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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – TRT 10ª REGIÃO 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA 
NOS CARGOS DE ANALISTA JUDICIÁRIO E DE TÉCNICO JUDICIÁRIO 

EDITAL Nº 1/2012 – TRT 10ª REGIÃO, DE 3 DE JULHO DE 2012 
 

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO (TRT 10ª Região), tendo em vista o disposto 
na Resolução Administrativa nº 6, publicada no Diário Oficial da União de 17 de fevereiro de 2012 – 
(1.376), na Lei nº 10.770, de 21 de novembro de 2003 e na Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, 
torna pública a realização de concurso público para provimento de vagas em cargos de nível superior e 
de nível médio, mediante as condições estabelecidas neste edital. 
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 O concurso público será regido por este edital e executado pelo Centro de Seleção e de Promoção de 
Eventos da Universidade de Brasília (CESPE/UnB). 
1.2 A seleção para os cargos de que trata este edital compreenderá as seguintes fases: 
a) provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, para todos os cargos, de responsabilidade 
do CESPE/UnB; e 
b) prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, para todos os cargos, de responsabilidade 
do CESPE/UnB. 
1.3 As provas objetivas, a prova discursiva e a perícia médica serão realizadas nas cidades de Brasília/DF 
e de Palmas/TO. 
1.3.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados nas localidades de realização das 
provas, essas poderão ser realizadas em outras localidades. 
1.4 Os candidatos nomeados estarão subordinados ao Regime Jurídico Único dos Servidores Civis da 
União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais (Lei nº 8.112/90 e alterações posteriores). 
1.5 Os candidatos nomeados ficarão sujeitos à carga horária máxima de 40 horas semanais, na forma do 
artigo 19 da Lei nº 8.112/90 e alterações posteriores, exceto os cargos sujeitos às jornadas especiais, 
definidas em leis específicas. 
2 DO CARGO 
2.1 NÍVEL SUPERIOR 
CARGO 1: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: ADMINISTRATIVA 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível superior em 
qualquer área de formação, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar tarefas relacionadas à administração de recursos 
humanos, materiais, patrimoniais, orçamentários e financeiros, de desenvolvimento organizacional, 
licitações e contratos, contadoria e auditoria; emitir informações e pareceres; elaborar, analisar e 
interpretar dados e demonstrativos; elaborar, implementar, acompanhar e avaliar projetos pertinentes 
à área de atuação; elaborar e aplicar instrumentos de acompanhamento, avaliação, pesquisa, controle e 
divulgação referentes aos projetos desenvolvidos; atender ao público interno e externo; redigir, digitar e 
conferir expedientes diversos e executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 6.611,39 (seis mil, seiscentos e onze reais e trinta e nove centavos). 
CARGO 2: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: ADMINISTRATIVA – ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível superior em 
Contabilidade, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC e registro no 
respectivo órgão do conselho de classe. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: executar atividades relativas à elaboração do orçamento, 
planificação de contas, detalhamento de despesas, serviços contábeis, balanços, balancetes, 
demonstrativos de movimento de contas, cálculo de faturas, tabelas de vencimentos, folhas de 
pagamento e organização de processos de prestação de contas; elaborar planos, projetos e relatórios 
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relativos à área de atuação; realizar perícias contábeis e cálculos judiciais; emitir informações e 
pareceres em questões que envolvam matéria de natureza técnica pertinente à área de atuação; prestar 
assessoria relacionada ao sistema de controle interno e auditoria; atuar no monitoramento e 
acompanhamento da execução orçamentária, financeira, contábil e patrimonial; examinar e emitir 
parecer em processos de tomadas de contas; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar 
outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 6.611,39 (seis mil, seiscentos e onze reais e trinta e nove centavos). 
CARGO 3: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: ARQUITETURA 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível superior em 
Arquitetura, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC e registro no respectivo 
órgão do conselho de classe. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: elaborar projetos arquitetônicos relativos à construção, 
conservação e reforma dos prédios do Tribunal; acompanhar e fiscalizar obras e serviços; realizar 
exames técnicos de expedientes relativos à execução de obras; elaborar croquis de móveis de escritório; 
realizar pesquisas de mobiliário, divisórias e complementos para arranjos físicos das instalações; prestar 
assistência em assuntos técnicos relacionados a projetos de obras de instalações prediais, estruturas e 
obras especiais; projetar, dirigir e fiscalizar obras de paisagismo; executar desenho técnico; emitir 
pareceres técnicos e elaborar especificações técnicas e relatórios sobre assuntos relativos à sua área de 
atuação; elaborar especificações técnicas para aquisição de materiais, de mobiliário e execução de obras 
e serviços a fim de subsidiar processos licitatórios; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e 
executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 6.611,39 (seis mil, seiscentos e onze reais e trinta e nove centavos). 
CARGO 4: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: ENGENHARIA 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível superior em 
Engenharia Civil, Mecânica ou Elétrica, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
MEC e registro no respectivo órgão do conselho de classe. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: elaborar projetos relativos à construção, conservação e reforma 
dos prédios do Tribunal; acompanhar e fiscalizar obras e serviços; realizar exames técnicos de 
expedientes relativos à execução de obras; prestar assistência em assuntos técnicos relacionados aos 
projetos de obras de instalações prediais e de estruturas; executar desenho técnico; emitir pareceres 
técnicos e elaborar especificações técnicas e relatórios sobre assuntos relativos à sua área de atuação; 
acompanhar a manutenção das centrais e aparelhos de ar condicionado e das instalações elétricas e 
hidráulicas dos prédios do Tribunal; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar outras 
atividades de mesma natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 6.611,39 (seis mil, seiscentos e onze reais e trinta e nove centavos). 
CARGO 5: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: MEDICINA 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível superior em 
Medicina, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC e registro no Conselho 
Regional de Medicina (CRM). 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar consultas, exames, diagnósticos e inspeções de saúde; 
solicitar exames; prescrever tratamentos; realizar visitas domiciliares ou em dependências hospitalares; 
providenciar a remoção de pacientes para instituições hospitalares em casos de emergência; emitir 
laudos médicos, pareceres e atestados; conceder licenças para tratamento de saúde; homologar 
atestados médicos emitidos por profissionais externos ao quadro do Tribunal; atuar em perícias 
médicas; atuar em programas de educação e prevenção de doenças; prescrever e administrar 
medicamentos; efetuar o controle de estoque e das condições de uso de equipamentos, materiais, 
instrumentos e medicamentos utilizados para atendimento médico; colaborar na fiscalização das 
condições de higiene e segurança dos locais de trabalho; redigir, digitar e conferir expedientes diversos 
e executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade. 
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REMUNERAÇÃO: R$ 6.611,39 (seis mil, seiscentos e onze reais e trinta e nove centavos). 
CARGO 6: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: PSICOLOGIA 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível superior em 
Psicologia, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC e registro no respectivo 
órgão do conselho de classe. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: realizar atividades relacionadas às áreas de psicologia 
organizacional e clínica; realizar atendimentos, diagnósticos e inspeções de saúde; prescrever 
tratamentos; realizar visitas domiciliares ou em dependências hospitalares; emitir laudos e pareceres; 
conceder licenças para tratamento de saúde relacionadas à psicologia; homologar atestados de saúde 
relacionados à psicologia emitidos por profissionais externos ao quadro do Tribunal; atuar em 
programas de educação e prevenção de doenças; atuar em processos de seleção, acompanhamento, 
treinamento, análise ocupacional, avaliação de desempenho e desligamento de pessoal; redigir, digitar e 
conferir expedientes diversos e executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 6.611,39 (seis mil, seiscentos e onze reais e trinta e nove centavos). 
CARGO 7: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível superior na 
área de Informática ou qualquer curso de ensino superior, acrescido de curso de pós-graduação em 
Informática, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: desenvolver projetos e sistemas de informática; documentar os 
sistemas; analisar e avaliar diagramas, estruturas e descrições de entradas e saídas de sistemas; sugerir 
as características e quantitativos de equipamentos necessários à utilização dos sistemas; analisar e 
avaliar as definições e documentação de arquivos, programas, rotinas de produção e testes de sistemas; 
identificar as necessidades de produção, alteração e otimização de sistemas; prestar suporte técnico e 
treinamento aos usuários de sistemas; analisar e avaliar procedimentos para instalação de base de 
dados, assim como definir dados a serem coletados para teste paralelo de sistemas; planejar e 
coordenar as atividades de manutenção dos sistemas em operação; elaborar projetos de páginas para 
internet e intranet; elaborar especificação técnica para subsidiar a aquisição de software e 
equipamentos de informática; propor padrões e soluções para ambientes informatizados; elaborar 
pareceres técnicos; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar outras atividades de 
mesma natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 6.611,39 (seis mil, seiscentos e onze reais e trinta e nove centavos). 
CARGO 8: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: JUDICIÁRIA 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de bacharel em Direito, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: analisar petições e processos, confeccionar minutas de votos, 
emitir informações e pareceres; proceder a estudos e pesquisas na legislação, na jurisprudência e na 
doutrina pertinente para fundamentar a análise de processo e emissão de parecer; fornecer suporte 
técnico e administrativo aos magistrados, órgãos julgadores e unidades do Tribunal; inserir, atualizar e 
consultar informações em base de dados; verificar prazos processuais; atender ao público interno e 
externo; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar outras atividades de mesma natureza 
e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 6.611,39 (seis mil, seiscentos e onze reais e trinta e nove centavos). 
CARGO 9: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: JUDICIÁRIA – ESPECIALIDADE: EXECUÇÃO DE MANDADOS 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de bacharel em Direito, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: executar citações, notificações, intimações e demais ordens 
judiciais, certificando no mandado o ocorrido; executar penhoras, avaliações, arrematações, praças e 
hastas públicas, remissões, adjudicações, arrestos, sequestros, buscas e apreensões, lavrando no local o 
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respectivo auto circunstanciado; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar outras 
atividades de mesma natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 6.611,39 (seis mil, seiscentos e onze reais e trinta e nove centavos). 
2.2 NÍVEL MÉDIO 
CARGO 10: TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA: ADMINISTRATIVA  
REQUISITO: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio (antigo 
segundo grau) ou curso técnico equivalente, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: prestar apoio técnico e administrativo pertinente às atribuições 
das unidades organizacionais; executar tarefas de apoio à atividade judiciária; arquivar documentos; 
efetuar tarefas relacionadas à movimentação e à guarda de processos e documentos; atender ao 
público interno e externo; classificar e autuar processos; realizar estudos, pesquisas e rotinas 
administrativas; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar outras atividades de mesma 
natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 4.052,96 (quatro mil, cinquenta e dois reais e noventa e seis centavos). 
CARGO 11: TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: ENFERMAGEM  
REQUISITO: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio (antigo 
segundo grau) ou curso técnico equivalente e curso técnico de Enfermagem, expedido por instituição de 
ensino reconhecida pelo MEC. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: auxiliar na realização de procedimentos de enfermagem 
segundo prescrição médica ou odontológica; preparar e esterilizar material, instrumental e 
equipamentos; prestar auxílio ao médico, odontólogo ou enfermeiro em técnicas específicas, quando da 
realização de exames e/ou tratamentos; prestar primeiros socorros; redigir, digitar e conferir 
expedientes diversos e executar outras tarefas da mesma natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 4.052,96 (quatro mil, cinquenta e dois reais e noventa e seis centavos). 
CARGO 12: TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO  
REQUISITO: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio (antigo 
segundo grau) ou curso técnico equivalente e curso de Programação com, no mínimo, 120 horas/aula, 
ou curso de técnico na Área de Informática, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: executar atividades relacionadas ao desenvolvimento, teste, 
codificação, manutenção e documentação de programas e sistemas de informática; prestar suporte 
técnico e treinamento a usuários; elaborar páginas para internet e intranet; identificar as necessidades 
de produção, alteração e otimização de sistemas; executar tarefas de operação, instalação e 
manutenção de equipamentos de informática; efetuar os procedimentos de cópia, transferência, 
armazenamento e recuperação de arquivos de dados; elaborar pareceres técnicos; redigir, digitar e 
conferir expedientes diversos e executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 4.052,96 (quatro mil, cinquenta e dois reais e noventa e seis centavos). 
3 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO 
3.1 Ser aprovado no concurso público. 
3.2 Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado 
pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos 
políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Constituição Federal. 
3.3 Estar em dia com as obrigações eleitorais e, em caso de candidato do sexo masculino, também com 
as militares. 
3.4 Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo/área/especialidade, conforme item 2 deste 
edital. 
3.5 Ter idade mínima de dezoito anos completos na data da posse. 
3.6 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo/área/especialidade. 
3.7 Cumprir as determinações deste edital. 
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3.8 O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem ciência e aceita que, caso 
aprovado, deverá entregar os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o 
cargo/área/especialidade por ocasião da posse. 
4 DAS VAGAS  

Cargo/área/especialidade Geral 
Com 

deficiência 
Total 

Analista Judiciário – Área: Administrativa 5 1 
6 + 

Cadastro 
de reserva 

Analista Judiciário – Área: Administrativa – Especialidade: 
Contabilidade 

Cadastro de 
reserva 

Cadastro de 
reserva 

Cadastro 
de reserva 

Analista Judiciário – Área: Apoio Especializado – 
Especialidade: Arquitetura 

1 
Cadastro de 

reserva 

1 + 
Cadastro 

de reserva 

Analista Judiciário – Área: Apoio Especializado – 
Especialidade: Engenharia 

Cadastro de 
reserva 

Cadastro de 
reserva 

Cadastro 
de reserva 

Analista Judiciário – Área: Apoio Especializado – 
Especialidade: Medicina 

Cadastro de 
reserva 

Cadastro de 
reserva 

Cadastro 
de reserva 

Analista Judiciário – Área: Apoio Especializado – 
Especialidade: Psicologia 

Cadastro de 
reserva 

Cadastro de 
reserva 

Cadastro 
de reserva 

Analista Judiciário – Área: Apoio Especializado – 
Especialidade: Tecnologia da Informação 

Cadastro de 
reserva 

Cadastro de 
reserva 

Cadastro 
de reserva 

Analista Judiciário – Área: Judiciária 3 
Cadastro de 

reserva 

3 + 
Cadastro 

de reserva 

Analista Judiciário – Área: Judiciária – Especialidade: 
Execução de Mandados 

Cadastro de 
reserva 

Cadastro de 
reserva 

Cadastro 
de reserva 

Técnico Judiciário – Área: Administrativa 15 1 
16 + 

Cadastro 
de reserva 

Técnico Judiciário – Área: Apoio Especializado – 
Especialidade: Enfermagem 

2 
Cadastro de 

reserva 

2 + 
Cadastro 

de reserva 

Técnico Judiciário – Área: Apoio Especializado – 
Especialidade: Tecnologia da Informação 

Cadastro de 
reserva 

Cadastro de 
reserva 

Cadastro 
de reserva 

4.1 LOTAÇÃO: os candidatos serão lotados no Distrito Federal e no Estado do Tocantins conforme a 
necessidade do TRT 10ª Região. 
5 DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
5.1 Das vagas destinadas aos cargos/área/especialidade que vierem a ser criadas durante o prazo de 
validade do concurso, 5% serão providas na forma do § 2º do artigo 5º da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, e do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e suas alterações. 
5.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1 deste edital resulte em número 
fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não 
ultrapasse a 20% das vagas oferecidas, nos termos do § 2º do artigo 5º da Lei nº 8.112/90. 
5.1.2 Será observado o percentual de 5% das vagas que vierem a surgir no prazo de validade do 
concurso, observando-se que o primeiro candidato com deficiência será nomeado para ocupar a 5ª vaga 
e os demais serão nomeados para ocupar a 20ª vaga subsequente, isto é, a 25ª, a 45ª e assim 
sucessivamente. 
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5.1.3 O candidato que se declarar com deficiência concorrerá em igualdade de condições com os demais 
candidatos. 
5.2 Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato deverá:  
a) no ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiência; 
b) encaminhar cópia simples do CPF e laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório), emitido 
nos últimos doze meses, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência 
ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como à provável 
causa da deficiência, na forma do subitem 5.2.1 deste edital. 
5.2.1 O candidato com deficiência deverá enviar a cópia simples do CPF e o laudo médico (original ou 
cópia autenticada em cartório) a que se refere a alínea “b” do subitem 5.2 deste edital, via SEDEX ou 
carta registrada com aviso de recebimento, postado impreterivelmente até 20 de agosto de 2012, para 
a Central de Atendimento do CESPE/UnB – Concurso TRT 10ª REGIÃO 2012 (laudo médico), Caixa Postal 
4488, CEP 70904-970, Brasília/DF. 
5.2.1.1 O candidato poderá, ainda, entregar, até 20 de agosto de 2012, das 8 horas às 19 horas (exceto 
sábado, domingo e feriado), pessoalmente ou por terceiro, cópia simples do CPF e o laudo médico 
(original ou cópia autenticada em cartório) a que se refere a alínea “b” do subitem 5.2 deste edital, na 
Central de Atendimento do CESPE/UnB – Universidade de Brasília (UnB) – Campus Universitário Darcy 
Ribeiro, Sede do CESPE/UnB – Asa Norte, Brasília/DF. 
5.2.2 O fornecimento do laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) e da cópia do CPF, 
por qualquer via, é de responsabilidade exclusiva do candidato. O CESPE/UnB não se responsabiliza por 
qualquer tipo de extravio que impeça a chegada dessa documentação a seu destino. 
5.3 O candidato com deficiência poderá requerer, na forma do subitem 6.3.9 deste edital, atendimento 
especial, no ato da inscrição, para o dia de realização das provas, indicando as condições de que 
necessita para a realização dessas, conforme previsto no artigo 40, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 3.298/99 e 
suas alterações. 
5.3.1 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas 
deverá indicar a necessidade na solicitação de inscrição e encaminhar ou entregar, até 20 de agosto de 
2012, na forma do subitem 6.3.9, justificativa acompanhada de laudo e parecer emitido por especialista 
da área de sua deficiência que ateste a necessidade de tempo adicional, conforme prevê o parágrafo 2º 
do artigo 40 do Decreto nº 3.298/99, e suas alterações. 
5.4 A relação dos candidatos que tiveram a sua inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa 
com deficiência será divulgada na Internet, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/trt10_12, na ocasião da divulgação do edital informando a 
disponibilização da consulta aos locais e ao horário de realização das provas.  
5.4.1 O candidato disporá de um dia para contestar o indeferimento de sua solicitação de inscrição na 
condição de pessoa com deficiência na Central de Atendimento do CESPE/UnB – Universidade de 
Brasília (UnB), Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede do CESPE/UnB – Asa Norte, Brasília/DF, 
pessoalmente ou por terceiro; ou pelo e-mail: atendimentoespecial@cespe.unb.br, restrito apenas a 
assuntos relacionados ao atendimento especial. Após esse período, não serão aceitos pedidos de 
revisão. 
5.5 A inobservância do disposto no subitem 5.2 deste edital acarretará a perda do direito ao pleito das 
vagas reservadas aos candidatos com deficiência e o não atendimento às condições especiais 
necessárias. 
5.6 DA PERÍCIA MÉDICA 
5.6.1 Os candidatos que se declararem com deficiência, se não eliminados no concurso, serão 
convocados para se submeter à perícia médica oficial promovida por equipe multiprofissional de 
responsabilidade do CESPE/UnB, formada por seis profissionais, que verificará sobre a sua qualificação 
como deficiente ou não, nos termos do artigo 43 do Decreto nº 3.298/99 e suas alterações.  
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5.6.2 Os candidatos deverão comparecer à perícia médica, munidos de documento de identidade 
original e de laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) que ateste a espécie e o grau ou 
nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doenças (CID-10), conforme especificado no Decreto nº 3.298/99 e suas alterações, bem como à 
provável causa da deficiência, de acordo com o modelo constante do Anexo I deste edital, e, se for o 
caso, de exames complementares específicos que comprovem a deficiência física. 
5.6.3 O laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) será retido pelo CESPE/UnB por 
ocasião da realização da perícia médica. 
5.6.4 Os candidatos convocados para a perícia médica deverão comparecer com uma hora de 
antecedência do horário marcado para o seu início, conforme edital de convocação. 
5.6.5 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato que, 
por ocasião da perícia médica, não apresentar laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) 
ou que apresentar laudo que não tenha sido emitido nos últimos doze meses, bem como que não for 
qualificado na perícia médica como pessoa com deficiência ou, ainda, que não comparecer à perícia. 
5.6.6 O candidato que não for considerado com deficiência na perícia médica, caso seja aprovado no 
concurso, figurará na lista de classificação geral por cargo/área/especialidade. 
5.6.7 A compatibilidade entre as atribuições do cargo/área/especialidade e a deficiência apresentada 
pelo candidato será avaliada durante o estágio probatório, na forma estabelecida no § 2º do artigo 43 
do Decreto 3.298/99 e suas alterações. 
5.6.8  O candidato com deficiência que no decorrer do estágio probatório apresentar incompatibilidade 
da deficiência com as atribuições do cargo/área/especialidade será exonerado. 
5.7 O candidato que, no ato da inscrição, se declarar com deficiência, se for qualificado na perícia 
médica e não for eliminado do concurso, terá seu nome publicado em lista à parte e figurará também na 
lista de classificação geral por cargo/área/especialidade. 
5.8 As vagas definidas no subitem 5.1 deste edital que não forem providas por falta de candidatos com 
deficiência aprovados serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de 
classificação por cargo/área/especialidade. 
6 DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO 
6.1 TAXAS: 
a) nível superior: R$ 98,00 (noventa e oito reais). 
b) nível médio: R$ 60,00 (sessenta reais). 
6.1.1 Será admitida a inscrição somente via Internet, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/trt10_12, solicitada no período entre 10 horas do dia 19 de julho 
de 2012 e 23 horas e 59 minutos do dia 20 de agosto de 2012, observado o horário oficial de 
Brasília/DF. 
6.1.2 O CESPE/UnB não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de 
ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de 
comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
6.1.3 O candidato poderá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio da Guia de Recolhimento 
da União (GRU Cobrança). 
6.1.4 A Guia de Recolhimento da União (GRU Cobrança) estará disponível no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/trt10_12 e deverá ser, imediatamente, impressa para o 
pagamento da taxa de inscrição após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição 
online.  
6.1.4.1 O candidato poderá reimprimir a GRU Cobrança pela página de acompanhamento do concurso. 
6.1.5 A GRU Cobrança pode ser paga em qualquer banco, bem como nas casas lotéricas e nos Correios, 
obedecendo aos critérios estabelecidos nesses correspondentes bancários. 
6.1.6 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até o dia 3 de setembro de 2012. 
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6.1.7 As inscrições efetuadas somente serão efetivadas após a comprovação de pagamento da taxa de 
inscrição ou o deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição. 
6.2 O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/trt10_12, por meio da página de acompanhamento, após a 
aceitação da inscrição, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção desse documento. 
6.3 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO 
6.3.1 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e certificar-se de que preenche 
todos os requisitos exigidos. No momento da inscrição, o candidato deverá optar por um 
cargo/área/especialidade e por uma cidade de realização de provas. Uma vez efetivada a inscrição, não 
será permitida, em hipótese alguma, a sua alteração. 
6.3.1.1 Para o candidato, isento ou não, que efetivar mais de uma inscrição em 
cargo/área/especialidade em que haja sobreposição entre os períodos de aplicação das provas desses 
cargo(s)/área(s)/especialidade(s), será considerada válida somente a última inscrição efetivada, sendo 
entendida como efetivada a inscrição paga ou isenta. Caso haja mais de uma inscrição paga em um 
mesmo dia, será considerada a última inscrição efetuada no sistema do CESPE/UnB. 
6.3.2 É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, a via postal, a via fax ou a via correio eletrônico. 
6.3.3 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros, para outros concursos ou 
para outro cargo. 
6.3.4 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do 
candidato. 
6.3.5 As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do 
candidato, dispondo o CESPE/UnB do direito de excluir do concurso público aquele que não preencher a 
solicitação de forma completa e correta. 
6.3.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo 
em caso de cancelamento do certame por conveniência da Administração Pública. 
6.3.7 DOS PROCEDIMENTOS PARA PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO  
6.3.7.1 Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto para os candidatos 
amparados pelo Decreto nº 6.593/2008, publicado no Diário Oficial da União de 3 de outubro de 2008. 
6.3.7.2 Estará isento do pagamento da taxa de inscrição o candidato que: 
a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que 
trata o Decreto nº 6.135/2007; e 
b) for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135/2007. 
6.3.7.3 A isenção deverá ser solicitada mediante requerimento do candidato, disponível por meio do 
aplicativo para a solicitação de inscrição, no período entre 10 horas do dia 19 de julho de 2012 e 23 
horas e 59 minutos do dia 20 de agosto de 2012, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/trt10_12, contendo: 
a) indicação do Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico; e 
b) declaração de que atende à condição estabelecida na letra “b” do subitem 6.3.7.2 deste edital.  
6.3.7.4 O CESPE/UnB consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações 
prestadas pelo candidato.  
6.3.7.5 As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do 
candidato, podendo responder este, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que acarreta 
sua eliminação do concurso, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do artigo 10 do Decreto 
nº 83.936/79. 
6.3.7.6 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que: 
a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 
b) fraudar e/ou falsificar documentação; 
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 6.3.7.3 deste edital. 
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6.3.7.7 Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de valor de inscrição via postal, via fax ou 
via correio eletrônico. 
6.3.7.8 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo órgão gestor do CadÚnico. 
6.3.7.9 A relação dos candidatos que tiveram o seu pedido de isenção deferido será divulgada na data 
provável de 24 de agosto de 2012, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/trt10_12. 
6.3.7.9.1 O candidato disporá de dois dias para contestar o indeferimento, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/trt10_12. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão. 
6.3.7.10 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos deverão acessar o endereço 
eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/trt10_12 e imprimir a GRU Cobrança, por meio da 
página de acompanhamento, para pagamento até o dia 3 de setembro de 2012, conforme 
procedimentos descritos neste edital. 
6.3.7.11 O candidato que não tiver seu pedido de isenção deferido e que não efetuar o pagamento da 
taxa de inscrição na forma e no prazo estabelecidos no subitem anterior estará automaticamente 
excluído do concurso público. 
6.3.8 O comprovante de inscrição ou o comprovante de pagamento da taxa de inscrição deverá ser 
mantido em poder do candidato e apresentado nos locais de realização das provas. 
6.3.9 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL 
6.3.9.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá indicar, 
na solicitação de inscrição disponibilizada no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/trt10_12, os recursos especiais necessários a tal atendimento. 
6.3.9.1.1 O candidato que solicitar atendimento especial na forma estabelecida no subitem anterior, 
deverá enviar a cópia simples do CPF e laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) que 
justifique o atendimento especial solicitado. 
6.3.9.1.2  A documentação citada no subitem anterior poderá ser entregue até o dia 20 de agosto de 
2012, das 8 horas às 19 horas (exceto sábado, domingo e feriado), pessoalmente ou por terceiro, na 
Central de Atendimento do CESPE/UnB, localizada na Universidade de Brasília, Campus Universitário 
Darcy Ribeiro, Sede do CESPE/UnB – Asa Norte, Brasília/DF, ou enviada via SEDEX ou carta registrada 
com aviso de recebimento, para a Central de Atendimento do CESPE/UnB, Campus Universitário Darcy 
Ribeiro, Sede do CESPE/UnB – Asa Norte, Brasília/DF, Caixa Postal 4488, CEP 70904-970 até a data 
prevista acima. Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior e nos 
que forem de interesse da Administração Pública. 
6.3.9.2 O fornecimento da cópia simples do CPF e do laudo médico (original ou cópia autenticada em 
cartório), por qualquer via, é de responsabilidade exclusiva do candidato. O CESPE/UnB não se 
responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada dessa documentação a seu destino. 
6.3.9.3 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, além de 
solicitar atendimento especial para tal fim, deverá encaminhar, para a Central de Atendimento do 
CESPE/UnB, cópia autenticada em cartório da certidão de nascimento da criança, até 20 de agosto de 
2012, e levar um acompanhante adulto, no dia da prova, que ficará em sala reservada e será o 
responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante não poderá permanecer 
com a criança no local de realização das provas.    
6.3.9.3.1 Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no subitem 6.3.9.3, a cópia da 
certidão de nascimento poderá ser substituída por documento emitido pelo médico obstetra que ateste 
a data provável do nascimento. 
6.3.9.3.2 O CESPE/UnB não disponibilizará acompanhante para a guarda de criança.  
6.3.9.4 O laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) e a cópia simples do CPF valerão 
somente para este concurso e não serão devolvidos, assim como não serão fornecidas cópias dessa 
documentação. 
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6.3.9.5 A relação dos candidatos que tiveram o seu atendimento especial deferido será divulgada no 
endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/trt10_12, na ocasião da divulgação do edital 
de locais e horários de realização das provas.  
6.3.9.5.1 O candidato disporá de um dia para contestar o indeferimento, na Central de Atendimento do 
CESPE/UnB – Universidade de Brasília (UnB), Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede do CESPE/UnB, 
Asa Norte, Brasília/DF; pessoalmente ou por terceiro, ou pelo e-mail 
atendimentoespecial@cespe.unb.br, restrito apenas a assuntos relacionados ao atendimento especial. 
Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão. 
6.3.9.6 A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, será atendida segundo os critérios de 
viabilidade e de razoabilidade. 
7 DAS FASES DO CONCURSO 
7.1 As fases do concurso e seu caráter estão descritos conforme os quadros a seguir. 
7.1.1 NÍVEL SUPERIOR E NÍVEL MÉDIO 

PROVA/TIPO ÁREA DE CONHECIMENTO NÚMERO DE ITENS CARÁTER 

(P1) Objetiva Conhecimentos Básicos 50 ELIMINATÓRIO  

(P2) Objetiva Conhecimentos Específicos  70 E 

(P3) Discursiva Qualquer conteúdo 
constante do subitem 13.2.1 
deste edital 

– CLASSIFICATÓRIO 

7.2 As provas objetivas e a prova discursiva para os cargos/áreas/especialidades de nível superior terão 
a duração de 4 horas e 30 minutos e serão aplicadas na data provável de 11 de novembro de 2012, no 
turno da manhã. 
7.3 As provas objetivas e a prova discursiva para os cargos/áreas/especialidades de nível médio terão a 
duração de 4 horas e 30 minutos e serão aplicadas na data provável de 11 de novembro de 2012, no 
turno da tarde. 
7.4 Os locais e o horário de realização das provas objetivas e da prova discursiva estarão disponíveis 
para consulta na Internet, no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/trt10_12, a 
partir da data provável de 26 de outubro de 2012.  
7.4.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o referido endereço eletrônico para verificar o seu 
local de provas, por meio de busca individual, devendo, para tanto, informar os dados solicitados.  
7.4.2 O candidato somente poderá realizar as provas no local designado pelo CESPE/UnB. 
7.4.3 Na data provável de 26 de outubro de 2012, será publicado no Diário Oficial da União edital 
informando a disponibilização da consulta aos locais e ao horário de realização das provas. 
7.4.4 São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização 
das provas e o comparecimento no horário determinado. 
7.5 O CESPE/UnB poderá enviar, como complemento às informações citadas no subitem anterior, 
comunicação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail, sendo de sua exclusiva responsabilidade a 
manutenção/atualização de seu correio eletrônico, o que não o desobriga do dever de observar o 
disposto no subitem 7.4.1 deste edital. 
7.6 O resultado final nas provas objetivas e o resultado provisório nas provas discursivas serão 
publicados no Diário Oficial da União e divulgados na Internet, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/trt10_12, na data provável de 4 de dezembro de 2012. 
8 DAS PROVAS OBJETIVAS 
8.1 As provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, valerão 120,00 pontos e abrangerão os 
objetos de avaliação constantes do item 13 deste edital. 
8.2 Cada prova objetiva será constituída de itens para julgamento, agrupados por comandos que 
deverão ser respeitados. O julgamento de cada item será CERTO ou ERRADO, de acordo com o(s) 
comando(s) a que se refere o item. Haverá, na folha de respostas, para cada item, dois campos de 
marcação: o campo designado com o código C, que deverá ser preenchido pelo candidato caso julgue o 
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item CERTO, e o campo designado com o código E, que deverá ser preenchido pelo candidato caso 
julgue o item ERRADO. 
8.3 Para obter pontuação no item, o candidato deverá marcar um, e somente um, dos dois campos da 
folha de respostas.  
8.4 O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para a folha de respostas, que será 
o único documento válido para a correção das provas. O preenchimento da folha de respostas será de 
inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções 
específicas contidas neste edital e na folha de respostas. Em hipótese alguma haverá substituição da 
folha de respostas por erro do candidato. 
8.5 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido da 
folha de respostas. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este 
edital ou com a folha de respostas, tais como marcação rasurada ou emendada ou campo de marcação 
não preenchido integralmente. 
8.6 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar a 
sua folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização do 
processamento eletrônico. 
8.7 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu nome, seu 
número de inscrição e o número de seu documento de identidade. 
8.8 Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo 
em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para realização das provas. 
Nesse caso, o candidato será acompanhado por fiscal do CESPE/UnB devidamente treinado. 
8.9 O CESPE/UnB divulgará a imagem da folha de respostas dos candidatos que realizaram as provas 
objetivas, exceto dos candidatos eliminados na forma do subitem 12.24 deste edital, no endereço 
eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/trt10_12, após a data de divulgação do resultado final 
das provas objetivas. A referida imagem ficará disponível até quinze dias corridos da data de publicação 
do resultado final do concurso público. 
8.9.1 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos de disponibilização da 
imagem da folha de respostas. 
8.10 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 
8.10.1 Todos os candidatos terão suas provas objetivas corrigidas por meio de processamento 
eletrônico. 
8.10.2 A nota em cada item das provas objetivas, feita com base nas marcações da folha de respostas, 
será igual a: 1,00 ponto, caso a resposta do candidato esteja em concordância com o gabarito oficial 
definitivo das provas; 1,00 ponto negativo, caso a resposta do candidato esteja em discordância com o 
gabarito oficial definitivo das provas; 0,00, caso não haja marcação ou haja marcação dupla (C e E). 
8.10.3 O cálculo da nota em cada prova objetiva será igual à soma das notas obtidas em todos os itens 
que a compõem. 
8.10.4  Será reprovado nas provas objetivas e eliminado do concurso público o candidato que se 
enquadrar em pelo menos um dos itens a seguir: 
a) obtiver nota inferior a 10,00 pontos na prova objetiva de Conhecimentos Básicos (P1); 
b) obtiver nota inferior a 21,00 pontos na prova objetiva de Conhecimentos Específicos (P2); 
c) obtiver nota inferior a 36,00 pontos no conjunto das provas objetivas. 
8.10.4.1 O candidato eliminado na forma do subitem 8.10.4 deste edital não terá classificação alguma 
no concurso público. 
8.10.5 Os candidatos não eliminados na forma do subitem 8.10.4 serão ordenados por 
cargo/área/especialidade de acordo com os valores decrescentes da nota final nas provas objetivas 
(NPO), que será igual à soma algébrica das notas obtidas nas provas objetivas P1 e P2. 
8.11 DOS RECURSOS DAS PROVAS OBJETIVAS 
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8.11.1 Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço 
eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/trt10_12, a partir das 19 horas da data provável de 13 
de novembro de 2012, observado o horário oficial de Brasília/DF. 
8.11.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas 
objetivas disporá de dois dias para fazê-lo, no horário das 9 horas do primeiro dia às 18 horas do último 
dia, ininterruptamente. 
8.11.3 Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas, o candidato deverá 
utilizar o Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, no endereço eletrônico 
http://www.cespe.unb.br/concursos/trt10_12, e seguir as instruções ali contidas. 
8.11.4 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das alterações/anulações de gabarito serão 
divulgadas no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/trt10_12 quando da divulgação 
do gabarito definitivo. Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos. 
8.11.5 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 
intempestivo será preliminarmente indeferido. 
8.11.6 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca 
que o identifique, sob pena de ser preliminarmente indeferido. 
8.11.7 Se do exame de recursos resultar anulação de item integrante de prova, a pontuação 
correspondente a esse item será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem 
recorrido. 
8.11.8 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de item integrante 
de prova, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 
8.11.9 Não será aceito recurso via postal, via fax, via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo. 
8.11.10 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso contra gabarito 
oficial definitivo. 
8.11.11 Recursos cujo teor desrespeite a banca serão preliminarmente indeferidos. 
9 DA PROVA DISCURSIVA 
9.1 A prova discursiva valerá 10,00 pontos e consistirá na redação de texto dissertativo, de no máximo 
30 linhas, abordando temas relacionados a conhecimentos constantes do item 13 deste edital, de 
acordo com a pretensão do cargo. 
9.2 A prova discursiva deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta, 
fabricada em material transparente, não sendo permitida a interferência ou a participação de outras 
pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para a realização 
das provas. Nesse caso, o candidato será acompanhado por fiscal do CESPE/UnB devidamente treinado, 
para o qual deverá ditar os textos, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de 
pontuação. 
9.3 A folha de texto definitivo da prova discursiva não poderá ser assinada, rubricada nem conter, em 
outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que a identifique, sob pena de anulação da 
prova discursiva. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição 
dos textos definitivos acarretará a anulação da prova discursiva. 
9.4 A folha de texto definitivo será o único documento válido para avaliação da prova discursiva. A folha 
para rascunho no caderno de provas é de preenchimento facultativo e não valerá para tal finalidade.  
9.5 A folha de texto definitivo não será substituída por erro de preenchimento do candidato. 
9.6 A prova discursiva tem o objetivo de avaliar o conteúdo – conhecimento do tema, capacidade de 
expressão na modalidade escrita e uso das normas do registro formal culto da língua portuguesa. O 
candidato deverá produzir, com base em temas formulados pela banca examinadora, texto dissertativo, 
primando pela coerência e pela coesão. 
9.7 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA 
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9.7.1 Observada a reserva de vagas para os candidatos com deficiência e respeitados os empates na 
última colocação, serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos classificados conforme o quadro 
a seguir. 

Cargos/áreas/especialidades Geral Com deficiência 

Analista Judiciário – Área: Administrativa 475ª 25ª 

Analista Judiciário – Área: Administrativa – Especialidade: 
Contabilidade 

19ª 1ª 

Analista Judiciário – Área: Apoio Especializado – Especialidade: 
Arquitetura 

9ª 1ª 

Analista Judiciário – Área: Apoio Especializado – Especialidade: 
Engenharia 

9ª 1ª 

Analista Judiciário – Área: Apoio Especializado – Especialidade: 
Medicina 

9ª 1ª 

Analista Judiciário – Área: Apoio Especializado – Especialidade: 
Psicologia 

19ª 1ª 

Analista Judiciário – Área: Apoio Especializado – Especialidade: 
Tecnologia da Informação 

95ª 5ª 

Analista Judiciário – Área: Judiciária 475ª 25ª 

Analista Judiciário – Área: Judiciária – Especialidade: Execução de 
Mandados 

47ª 3ª 

Técnico Judiciário – Área: Administrativa 475ª 25ª 

Técnico Judiciário – Área: Apoio Especializado – Especialidade: 
Enfermagem 

38ª 2ª 

Técnico Judiciário – Área: Apoio Especializado – Especialidade: 
Tecnologia da Informação 

95ª 5ª 

9.7.1.1 O candidato que não tiver a sua prova discursiva corrigida na forma do subitem anterior será 
automaticamente eliminado e não terá classificação alguma no concurso. 
9.7.2 A prova discursiva será corrigida conforme critérios a seguir, ressaltando-se que em atendimento 
ao que está estabelecido no Decreto nº 6.583, de 29 de setembro de 2008, serão aceitas como corretas, 
até 31 de dezembro de 2012, ambas as ortografias, isto é, a forma de grafar e de acentuar as palavras 
vigente até 31 de dezembro de 2008 e a que entrou em vigor em 1º de janeiro de 2009: 
a) nos casos de fuga ao tema ou de inexistência de texto na folha de texto definitivo, o candidato 
receberá nota 0,00 (zero) na prova discursiva. 
b) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento do tema totalizarão a nota relativa ao 
domínio do conteúdo (NC), cuja pontuação máxima será limitada ao valor de 10,00 pontos; 
c) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número de erros (NE) do candidato, 
considerando-se aspectos tais como: grafia/acentuação, pontuação/morfossintaxe, propriedade 
vocabular; 
d) será computado o número total de linhas (TL) efetivamente escritas pelo candidato; 
e) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do 
local apropriado e/ou que ultrapassar a extensão máxima estabelecida no caderno de provas; 
f) será calculada, então, para cada candidato, a nota na prova discursiva (NPD), como sendo igual a NC  
menos o resultado do quociente NE / TL; 
g) se NPD < 0, então considerar-se-á NPD = 0. 
9.7.3 Será eliminado do concurso público o candidato que obtiver NPD < 5,00 pontos. 
9.8 DOS RECURSOS DA PROVA DISCURSIVA 
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9.8.1 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado provisório da prova discursiva 
disporá de dois dias para fazê-lo, conforme procedimentos disciplinados no respectivo edital de 
resultado provisório. 
10 DA NOTA FINAL NO CONCURSO 
10.1 A nota final no concurso será o somatório da nota final nas provas objetivas (NPO) e da nota na 
prova discursiva (NPD). 
10.2 Os candidatos serão ordenados por cargo/área/especialidade de acordo com os valores 
decrescentes das notas finais no concurso, observados os critérios de desempate deste edital. 
10.3 Os candidatos que, no ato da inscrição, se declararem com deficiência, se não eliminados no 
concurso e considerados com deficiência, terão seus nomes publicados em lista à parte e figurarão 
também na lista de classificação geral por cargo/área/especialidade. 
10.4 O edital de resultado final do concurso público contemplará a relação dos candidatos aprovados, 
ordenados por classificação. 
10.5 Os candidatos não classificados no número máximo de eliminados de que trata o subitem 10.4 
deste edital, ainda que tenham atingido nota mínima, estarão automaticamente eliminados do concurso 
público. 
10.6 Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de aprovados será considerado 
eliminado. 
10.7 Todos os cálculos citados neste edital serão considerados até a segunda casa decimal, 
arredondando-se para o número imediatamente superior se o algarismo da terceira casa decimal for 
igual ou superior a cinco. 
11 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11.1 Em caso de empate na nota final no concurso terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 
a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme artigo 
27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso; 
b) obtiver a maior nota na prova objetiva de Conhecimentos Específicos (P2);  
c) obtiver o maior número de acertos na prova objetiva de Conhecimentos Específicos (P2); 
d) obtiver a maior nota na prova objetiva de Conhecimentos Básicos (P1);  
e) obtiver o maior número de acertos na prova objetiva de Conhecimentos Básicos (P1). 
11.1.1 Persistindo o empate, terá preferência o candidato que tiver maior idade. 
12 DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público contidas nos 
comunicados, neste edital e em outros a serem publicados. 
12.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e 
comunicados referentes a este concurso público publicados no Diário Oficial da União e divulgados na 
Internet, no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/trt10_12. 
12.3 O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público na Central de Atendimento 
do CESPE/UnB, localizada na Universidade de Brasília (UnB) – Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede 
do CESPE/UnB – Asa Norte, Brasília/DF, por meio do telefone (61) 3448-0100, ou via Internet, no 
endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/trt10_12, ressalvado o disposto no subitem 
12.5 deste edital. 
12.4 O candidato que desejar relatar ao CESPE/UnB fatos ocorridos durante a realização do concurso 
deverá fazê-lo junto à Central de Atendimento do CESPE/UnB, postando correspondência para a Caixa 
Postal 4488, CEP 70904-970, encaminhando mensagem pelo fax de número (61) 3448-0110 ou enviando 
e-mail para o endereço eletrônico sac@cespe.unb.br. 
12.5 Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de realização das 
provas. O candidato deverá observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na 
forma do subitem 12.2 deste edital. 
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12.6 O candidato poderá protocolar requerimento, instruído com cópia do documento de identidade e 
do CPF, relativo ao concurso. O requerimento poderá ser feito pessoalmente mediante preenchimento 
de formulário próprio, à disposição do candidato na Central de Atendimento do CESPE/UnB, no horário 
das 8 horas às 19 horas, ininterruptamente, exceto sábado, domingo e feriado. 
12.6.1 O candidato poderá ainda enviar requerimento por meio de correspondência, fax ou e-mail, 
observado o subitem 12.4 deste edital. 
12.7 O candidato que desejar corrigir o nome ou CPF fornecido durante o processo de inscrição deverá 
encaminhar requerimento de solicitação de alteração de dados cadastrais, via SEDEX ou carta 
registrada com aviso de recebimento, para a Central de Atendimento do CESPE/UnB – (TRT 10ª REGIÃO 
2012), Caixa Postal 4488, CEP 70904-970, Brasília/DF, contendo cópia autenticada em cartório dos 
documentos que contenham os dados corretos ou cópia autenticada em cartório da sentença 
homologatória de retificação do registro civil, que contenham os dados corretos. 
12.7.1 O candidato poderá, ainda, entregar das 8 horas às 19 horas (exceto sábado, domingo e feriado), 
pessoalmente ou por terceiro, o requerimento de solicitação de alteração de dados cadastrais, na forma 
estabelecida no subitem 12.7 deste edital, na Central de Atendimento do CESPE/UnB, localizada na 
Universidade de Brasília (UnB), Campus Universitário Darcy Ribeiro, Sede do CESPE/UnB, Asa Norte, 
Brasília/DF, Caixa Postal 4488, CEP 70904-970. 
12.8 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência 
mínima de uma hora do horário fixado para seu início, munido somente de caneta esferográfica de tinta 
preta, fabricada em material transparente, do comprovante de inscrição ou do comprovante de 
pagamento da taxa de inscrição e do documento de identidade original. Não será permitido o uso de 
lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e/ou borracha durante a realização das provas. 
12.9 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, 
pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros 
Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos 
etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público 
que, por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação 
(somente o modelo com foto). 
12.9.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos 
eleitorais, carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem 
valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 
12.9.2 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do 
documento. 
12.10 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identidade 
original, na forma definida no subitem 12.9 deste edital, não poderá fazer as provas e será 
automaticamente eliminado do concurso público. 
12.11 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, 
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado 
documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedido há, no máximo, noventa dias, 
ocasião em que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados e de 
assinaturas em formulário próprio. 
12.11.1 A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação 
apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 
12.12 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em edital 
ou em comunicado. 
12.13 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado 
para seu início. 
12.14 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas por, no 
mínimo, uma hora após o início das provas. 
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12.14.1 A inobservância do subitem anterior acarretará a não correção das provas e, 
consequentemente, a eliminação do candidato do concurso público. 
12.15 O CESPE/UnB manterá um marcador de tempo em cada sala de provas para fins de 
acompanhamento pelos candidatos. 
12.16 O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar em hipótese alguma. 
12.17 O candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas levando o caderno de 
provas no decurso dos últimos quinze minutos anteriores ao horário determinado para o término das 
provas. 
12.18 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em 
razão do afastamento de candidato da sala de provas. 
12.19 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento a estas 
implicará a eliminação automática do candidato. 
12.20 Não serão permitidas, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a 
utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou 
qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e/ou legislação. 
12.21 Será eliminado da prova o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido 
portando aparelhos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, 
telefones celulares, smartphones, tablets, ipod®, gravadores, pendrive, mp3 player ou similar, qualquer 
receptor ou transmissor de dados e mensagens, bip, agenda eletrônica, notebook, palmtop, walkman®, 
máquina fotográfica, controle de alarme de carro etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos 
escuros, protetor auricular ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. e, 
ainda, lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e/ou borracha. 
12.21.1 O CESPE/UnB recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos citados no subitem 
anterior no dia de realização das provas. 
12.21.2 O CESPE/UnB não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados. 
12.21.3 O CESPE/UnB não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos 
eletrônicos ocorridos durante a realização das provas nem por danos neles causados. 
12.22 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas portando armas. O candidato 
que estiver armado deverá se encaminhar à Coordenação antes do início das provas para o 
acautelamento da arma. 
12.23 No dia de realização das provas, o CESPE/UnB poderá submeter os candidatos ao sistema de 
detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar 
se o candidato está portando material não permitido. 
12.24 Terá suas provas anuladas e será automaticamente eliminado do concurso público o candidato 
que durante a sua realização: 
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas; 
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que 
não forem expressamente permitidos ou que se comunicar com outro candidato; 
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos, tais como os listados no subitem 12.21 deste edital; 
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as 
autoridades presentes ou com os demais candidatos; 
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em 
qualquer outro meio que não os permitidos; 
f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização; 
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas ou a folha de texto definitivo; 
i) descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na folha de respostas ou na folha de texto 
definitivo; 
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 
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k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros 
em qualquer etapa do concurso público; 
l) não permitir a coleta de sua assinatura; 
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente; 
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos; 
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma durante a realização das provas; 
p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal; 
q) recusar-se a transcrever o texto apresentado durante a aplicação das provas para posterior exame 
grafológico. 
12.25 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 
aplicação dessas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos 
critérios de avaliação e de classificação. 
12.26 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele 
será automaticamente eliminado do concurso público. 
12.27 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicará a eliminação do candidato, 
constituindo tentativa de fraude. 
12.28 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após dois anos, contados a partir da data de 
publicação da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual 
período. 
12.29 O candidato deverá manter atualizado os seus dados pessoais e seu endereço perante o 
CESPE/UnB enquanto estiver participando do concurso público, por meio de requerimento a ser enviado 
à Central de Atendimento do CESPE/UnB, na forma do subitem 12.6 deste edital, e perante o TRT 10ª 
Região, após a homologação do resultado final, desde que aprovado. São de exclusiva responsabilidade 
do candidato os prejuízos advindos da não atualização de seu endereço. 
12.30 As alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação deste edital serão 
objeto de avaliação, ainda que não mencionadas nos objetos de avaliação constantes do item 13 deste 
edital. 
12.31 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as alterações 
em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação, salvo se listada nos 
objetos de avaliação constantes do item 13 deste edital. 
12.32 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser feitas por meio de outro 
edital. 
12.33 Os casos omissos serão resolvidos pelo CESPE/UnB e pelo TRT 10ª Região. 
13 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS) 
13.1 HABILIDADES 
13.1.1 Os itens das provas poderão avaliar habilidades que vão além do mero conhecimento 
memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, com o intuito de 
valorizar a capacidade de raciocínio. 
13.1.2 Cada item das provas poderá contemplar mais de um objeto de avaliação. 
13.2 CONHECIMENTOS 
13.2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimentos conforme descritos a seguir. 
CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR E MÉDIO 
LÍNGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 2 
Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. 3 Domínio da ortografia oficial. 3.1 Emprego das letras. 3.2 
Emprego da acentuação gráfica. 4 Domínio dos mecanismos de coesão textual. 4.1 Emprego de 
elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e outros elementos de 
sequenciação textual. 4.2 Emprego/correlação de tempos e modos verbais. 5 Domínio da estrutura 
morfossintática do período. 5.1 Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração. 5.2 
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Relações de subordinação entre orações e entre termos da oração. 5.3 Emprego dos sinais de 
pontuação. 5.4 Concordância verbal e nominal. 5.5 Emprego do sinal indicativo de crase. 5.6 Colocação 
dos pronomes átonos. 6 Reescritura de frases e parágrafos do texto. 6.1 Substituição de palavras ou de 
trechos de texto. 6.2 Retextualização de diferentes gêneros e níveis de formalidade. 7 Correspondência 
oficial (conforme Manual de Redação da Presidência da República). 7.1 Adequação da linguagem ao tipo 
de documento. 7.2 Adequação do formato do texto ao gênero. 
NOÇÕES DE INFORMÁTICA (EXCETO PARA OS CARGOS DE ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO 
ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E TÉCNICO JUDICIÁRIO –ÁREA: 
APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO): 1 Noções de sistema 
operacional (ambientes Linux e Windows). 2 Edição de textos, planilhas e apresentações (ambientes 
Microsoft Office 2010, BrOffice). 3 Redes de computadores. 3.1 Conceitos básicos, ferramentas, 
aplicativos e procedimentos de Internet e intranet. 3.2 Programas de navegação (Microsoft Internet 
Explorer, Mozilla Firefox, Google Chrome e similares). 3.3 Programas de correio eletrônico (Outlook 
Express, Mozilla Thunderbird e similares). 3.4 Sítios de busca e pesquisa na Internet. 3.5 Grupos de 
discussão. 3.6 Redes sociais. 3.7 Computação na nuvem (cloud computing). 4 Conceitos de organização e 
de gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas. 5 Segurança da informação. 5.1 
Procedimentos de segurança. 5.2 Noções de vírus, worms e pragas virtuais. 5.3 Aplicativos para 
segurança (antivírus, firewall, antispyware etc.). 5.4 Procedimentos de backup. 5.5 Armazenamento de 
dados na nuvem (cloud storage). 
RACIOCÍNIO LÓGICO (SOMENTE PARA O CARGO DE ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA/ESPECIALIDADE: 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA/ESPECIALIDADE: TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO): 1 Estruturas lógicas. 2 Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e 
conclusões. 3 Lógica sentencial (ou proposicional): proposições simples e compostas; tabelas-verdade; 
equivalências; leis De Morgan; diagramas lógicos. 4 Lógica de primeira ordem. 5 Princípios de contagem 
e probabilidade. 6 Operações com conjuntos. 7 Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, 
geométricos e matriciais . 
NOÇÕES DE LEGISLAÇÃO: 1 Ética no serviço público: comportamento profissional; atitudes no serviço; 
organização do trabalho; prioridade em serviço. 2 Regime jurídico dos servidores públicos civis da União 
(Lei nº 8.112/1990 e suas alterações): provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição; 
direitos e vantagens; regime disciplinar: deveres, proibições, acumulação, responsabilidades, 
penalidades, processo administrativo disciplinar. 3 Noções sobre a Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. 
4 Regimento Interno do TRT – 10ª Região. 
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO: NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO: 1 Gestão de pessoas. 1.1 Equilíbrio 
organizacional. 1.2 Objetivos, desafios e características da gestão de pessoas. 1.3 Análise e descrição de 
cargos. 1.4 Capacitação de pessoas. 1.5 Gestão de desempenho. 2 Gestão de processos. 2.1 Conceitos 
da abordagem por processos. 2.2 Técnicas de mapeamento, análise e melhoria de processos. 2.3 Noções 
de estatística aplicada ao controle e à melhoria de processos. 3 Técnicas de gerenciamento de projetos. 
4 Ferramentas de planejamento estratégico: matriz Swot, diagrama de Ishikawa, gráfico de Pareto, 
Balanced Scorecard BSC. 5 Gestão do conhecimento: mapa do conhecimento, espiral do conhecimento, 
compartilhamento do conhecimento. 
ATUALIDADES: Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como segurança, transportes, política, 
economia, sociedade, educação, saúde, cultura, tecnologia, energia, relações internacionais, 
desenvolvimento sustentável e ecologia, suas inter-relações e suas vinculações históricas. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA OS CARGOS DE ANALISTA JUDICIÁRIO 
CARGO 1: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: ADMINISTRATIVA 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: 
princípios fundamentais. 2 Aplicabilidade das normas constitucionais: normas de eficácia plena, contida 
e limitada; normas programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e 
coletivos; direitos sociais; direitos de nacionalidade; direitos políticos; partidos políticos. 4 Organização 
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político-administrativa do Estado: Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios 
e territórios. 5 Administração pública: disposições gerais; servidores públicos. 6 Poder Executivo: 
atribuições e responsabilidades do presidente da República. 7 Poder Legislativo: estrutura, 
funcionamento e atribuições; processo legislativo; fiscalização contábil, financeira e orçamentária; 
comissões parlamentares de inquérito. 8 Poder Judiciário: disposições gerais; órgãos do Poder 
Judiciário: organização e competências; Conselho Nacional de Justiça: composição e competências. 9 
Funções essenciais à Justiça: Ministério Público; advocacia pública; defensoria pública. 
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Estado, governo e administração pública: conceitos, 
elementos, poderes, natureza, fins e princípios. 2 Direito administrativo: conceito, fontes e princípios. 3 
Ato administrativo. 3.1 Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. 3.2 Invalidação, anulação 
e revogação. 3.3 Prescrição. 4 Poderes da administração: vinculado, discricionário, hierárquico, 
disciplinar e regulamentar. 5 Princípios básicos da administração. 5.1 Responsabilidade civil da 
administração: evolução doutrinária e reparação do dano. 5.2 Enriquecimento ilícito e uso e abuso de 
poder. 5.3 Improbidade administrativa: sanções penais e civis — Lei nº 8.429/1992 e suas alterações. 6 
Serviços públicos: conceito, classificação, regulamentação, formas e competência de prestação. 7 
Organização administrativa: administração direta e indireta, centralizada e descentralizada; autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 8 Controle e responsabilização da 
administração: controle administrativo; controle judicial; controle legislativo; responsabilidade civil do 
Estado. 
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E GERAL: 1 Evolução da administração. 1.1 principais 
abordagens da administração (clássica até contingencial). 1.2 Evolução da administração pública no 
Brasil (após 1930), reformas administrativas, a nova gestão pública. 2 Processo administrativo. 2.1 
Funções de administração: planejamento, organização, direção e controle. 2.2 Processo de 
planejamento. 2.2.1 Planejamento estratégico: visão, missão e análise SWOT. 2.2.2 Análise competitiva 
e estratégias genéricas. 2.2.3 Redes e alianças. 2.2.4 Planejamento tático. 2.2.5 Planejamento 
operacional. 2.2.6 Administração por objetivos. 2.2.7 Balanced scorecard. 2.2.8 Processo decisório. 2.3 
Organização. 2.3.1 Estrutura organizacional. 2.3.2 Tipos de departamentalização: características, 
vantagens e desvantagens de cada tipo. 2.3.3 Organização informal. 2.3.4 Cultura organizacional. 2.4 
Direção. 2.4.1 Motivação e liderança. 2.4.2 Comunicação. 2.4.3 Descentralização e delegação. 2.5 
Controle. 2.5.1 Características. 2.5.2 Tipos, vantagens e desvantagens. 2.5.3 Sistema de medição de 
desempenho organizacional. 3 Gestão de pessoas. 3.1 Equilíbrio organizacional. 3.2 Objetivos, desafios e 
características da gestão de pessoas. 3.3 Recrutamento e seleção de pessoas. 3.3.1 Objetivos e 
características. 3.3.2 Principais tipos, características, vantagens e desvantagens. 3.3.3 Principais técnicas 
de seleção de pessoas: características, vantagens e desvantagens. 3.4 Análise e descrição de cargos. 3.5 
Capacitação de pessoas. 3.6 Gestão de desempenho. 4 Gestão da qualidade e modelo de excelência 
gerencial. 4.1 Principais teóricos e suas contribuições para a gestão da qualidade. 4.2 Ferramentas de 
gestão da qualidade. 4.3 Modelo da fundação nacional da qualidade. 4.4 Modelo do gespublica. 5 
Gestão de projetos. 5.1 Elaboração, análise e avaliação de projetos. 5.2 Principais características dos 
modelos de gestão de projetos. 5.3 Projetos e suas etapas. 6 Gestão de processos. 6.1 Conceitos da 
abordagem por processos. 6.2 Técnicas de mapeamento, análise e melhoria de processos. 6.3 Processos 
e certificação ISO 9000:2000. 6.4 Noções de estatística aplicada ao controle e à melhoria de processos. 7 
Legislação administrativa. 7.1 Administração direta, indireta, e fundacional. 7.2 Atos administrativos. 7.3 
Requisição. 8 Licitações e contratos administrativos (Leis nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002): conceito, 
finalidade, princípios, objeto, obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedações, modalidades, 
procedimentos, anulação e revogação, sanções, pregão presencial e eletrônico, sistema de registro de 
preços.  
NOÇÕES DE DIREITO DO TRABALHO: 1 Princípios e fontes do direito do trabalho. 2 Direitos 
constitucionais dos trabalhadores (art. 7º da Constituição Federal de 1988). 3 Relação de trabalho e 
relação de emprego: requisitos e distinção; relações de trabalho lato sensu (trabalho autônomo, 
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eventual, temporário e avulso). 4 Sujeitos do contrato de trabalho stricto sensu: empregado e 
empregador (conceito e caracterização); poderes do empregador no contrato de trabalho. 5 Grupo 
econômico; sucessão de empregadores; responsabilidade solidária. 6 Contrato individual de trabalho: 
conceito, classificação e características. 7 Alteração do contrato de trabalho: alteração unilateral e 
bilateral; jus variandi. 8 Suspensão e interrupção do contrato de trabalho: caracterização e distinção. 9 
Rescisão do contrato de trabalho: justa causa; rescisão indireta; dispensa arbitrária; culpa recíproca; 
indenização. 10 Aviso prévio. 11 Estabilidade e garantias provisórias de emprego: formas de 
estabilidade; despedida e reintegração de empregado estável. 12 Duração do trabalho; jornada de 
trabalho; períodos de descanso; intervalo para repouso e alimentação; descanso semanal remunerado; 
trabalho noturno e trabalho extraordinário; sistema de compensação de horas. 13 Salário-mínimo: 
irredutibilidade e garantia. 14 Férias: direito a férias e sua duração; concessão e época das férias; 
remuneração e abono de férias. 15 Salário e remuneração: conceito e distinções; composição do salário; 
modalidades de salário; formas e meios de pagamento do salário; 13º salário. 16 Equiparação salarial; 
princípio da igualdade de salário; desvio de função. 17 FGTS. 18 Prescrição e decadência. 19 Segurança e 
medicina no trabalho: CIPA; atividades insalubres ou perigosas. 20 Proteção ao trabalho do menor. 21 
Proteção ao trabalho da mulher; estabilidade da gestante; licença-maternidade. 22 Direito coletivo do 
trabalho: liberdade sindical (Convenção nº 87 da OIT); organização sindical; conceito de categoria; 
categoria diferenciada; convenções e acordos coletivos de trabalho. 23 Direito de greve e serviços 
essenciais. 24 Comissões de conciliação prévia. 25 Renúncia e transação. 26 Dano moral nas relações de 
trabalho. 
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA E ORÇAMENTO PÚBLICO: 1 O papel do 
Estado e a atuação do governo nas finanças públicas; formas e dimensões da intervenção da 
Administração na economia. 2 Orçamento público e sua evolução. 2.1 Orçamento como instrumento do 
planejamento governamental. 2.2 Princípios orçamentários. 3 O orçamento público no Brasil. 3.1 Plano 
Plurianual (PPA). 3.2 Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 3.3 Lei Orçamentária Anual (LOA). 3.4 
Outros planos e programas. 3.5 Sistema e processo de orçamentação; elaboração, discussão, votação e 
aprovação da Proposta orçamentária. 3.6 Classificações orçamentárias. 4 Programação e execução 
orçamentária e financeira. 4.1 Acompanhamento da execução. 4.2 Sistemas de informações. 4.3 
Alterações orçamentárias. 4.4 Créditos ordinários e adicionais. 5 Receita pública: categorias, fontes e 
estágios; dívida ativa. 6 Despesa pública: categorias e estágios; restos a pagar; despesas de exercícios 
anteriores; dívida flutuante e fundada; suprimento de fundos. 7 Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal): planejamento; despesa pública; transparência, controle e fiscalização. 
NOÇÃO DE GESTÃO DE PESSOAS: 1 Conceitos, importância, relação com os outros sistemas de 
organização. 2 Fundamentos, teorias e escolas da administração e o seu impacto na gestão de pessoas. 
3 Função do órgão de recursos humanos. 3.1 Atribuições básicas e objetivos. 3.2 Políticas e sistemas de 
informações gerenciais. 4 Comportamento organizacional. 4.1 Relações indivíduo/organização. 4.2 
Liderança, motivação e desempenho. 4.3 Qualidade de vida. 5 Competência interpessoal. 6 
Gerenciamento de conflitos. 7 Gestão da mudança. 8 Recrutamento e seleção. 8.1 Tipos de 
recrutamento: vantagens e desvantagens. 8.2 Técnicas de seleção: vantagens, desvantagens e processo 
decisório. 9 Análise e descrição de cargos: objetivos, métodos, vantagens e desvantagens. 10 Gestão de 
desempenho. 10.1 Objetivos. 10.2 Métodos de avaliação de desempenho: características, vantagens e 
desvantagens. 11 Desenvolvimento e capacitação de pessoal. 11.1 Levantamento de necessidades. 11.2 
Programação, execução e avaliação. 12 Administração de cargos, carreiras e salários. 13 Gestão por 
competências. 14 Lei nº 8.112/1990 e suas alterações: direitos, deveres e responsabilidades dos 
servidores públicos civis. 15 Tendências em gestão de pessoas no setor público. 16 Ética no serviço 
público. 16.1 Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal (Decreto 
nº 1.171/1994). 16.2 Comportamento profissional: atitudes no serviço, organização do trabalho, 
prioridade em serviço. 
CARGO 2: ANALISTA JUDICIÁRIO –  ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE 
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CONTABILIDADE GERAL: 1 Princípios de contabilidade (aprovados pela Resolução CFC nº 750/1993,  
atualizada pela Resolução CFC nº 1.282/2010). 2 Teoria da contabilidade. 2.1 Conceito, objetivo e objeto 
da contabilidade. 3 Patrimônio: componentes patrimoniais (ativo, passivo e patrimônio líquido). 4 Fatos 
contábeis e respectivas variações patrimoniais. 5 Plano de contas. 5.1 Contas patrimoniais e de 
resultado. 5.2 Teorias, funções e estrutura das contas. 5.3 Sistemas de contas. 6 Regime de competência 
e regime de caixa. 7 Escrituração. 7.1 Conceito e métodos. 7.2 Lançamentos contábeis. 7.3 Escrituração 
de operações típicas. 7.4 Livros de escrituração. 7.5 Erros de escrituração e suas correções. 8 Provisões 
em geral. 9 Demonstrações contábeis obrigatórias segundo a Lei das Sociedades por Ações em vigor (Lei 
nº 6.404/1976 e suas alterações). 9.1 Estrutura, conceitos, conteúdos e aplicabilidade das 
demonstrações contábeis obrigatórias. 10 Análise das demonstrações contábeis. 10.1 indicadores de 
liquidez, rentabilidade e lucratividade. 10.2 Análise vertical e horizontal. 11 Usuários e suas 
necessidades de informação. 12 Sistemas de custos e informações gerenciais. 13 Contabilidade no 
contexto internacional. 13.1 Padronização e harmonização contábil. 14 Normas Brasileiras de 
Contabilidade emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 15 Pronunciamentos do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 16. Ética profissional. 
CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO: 1 Princípios de contabilidade sob a perspectiva do 
setor público (aprovados pela Resolução CFC nº 1.111/2007). 2 Normas brasileiras de contabilidade 
aplicadas ao setor público (NBC nº 16.1 a 16.11 – emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade): 
conceituação, objetivo, objeto e campo de aplicação. 3 Composição do patrimônio público. 4 Variações 
patrimoniais. 5 Avaliação e mensuração de ativos e passivos. 6 Ativo imobilizado. 7 Ativo intangível. 8 
Transações no setor público. 9 Reavaliação, redução ao valor recuperável, depreciação, amortização e 
exaustão. 10 Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes. 11 Plano de contas aplicado ao 
setor público. 11.1 Conceito, objetivo, diretrizes e campo de aplicação. 11.2 Sistema contábil. 11.3 
Registro contábil. 11.3 Estrutura do plano de contas aplicado ao setor público. 12 Demonstrações 
contábeis aplicadas ao setor público. 12.1 Balanço patrimonial. 12.2 Demonstrações das variações 
patrimoniais. 12.3 Balanço financeiro. 12.4 Balanço orçamentário. 12.5 Demonstração do fluxo de caixa. 
12.6 Demonstração do resultado econômico. 12.7 Demonstração das mutações do patrimônio líquido. 
12.8 Notas explicativas às demonstrações contábeis. 13 Consolidação das demonstrações contábeis 
aplicadas ao setor público. 14 Noções acerca do sistema integrado de administração financeira do 
Governo Federal (SIAFI). 14.1 História do SIAFI. 14.2 Objetivo, vantagens e principais atribuições. 14.3 
Estrutura do SIAFI. 14.4 Principais documentos de entrada e saída do SIAFI. 15 Contabilidade pública no 
contexto internacional. 15.1 Processo de padronização e harmonização contábil. 15.2 Normas 
internacionais de contabilidade aplicada ao setor público. 16 Legislação básica e suas atualizações. 16.1 
Lei Federal nº 4.320/1964, Decreto nº 93.872/1986 e Decreto-Lei nº 200/1967 e suas alterações. 16.2 
Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 16.3 Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal).  
ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA: 1 Administração Pública. 1.1 Princípios 
constitucionais relativos à administração pública. 1.2 Probidade e discricionariedade administrativa. 2 
Orçamento público. 2.1 Conceitos, diretrizes e princípios orçamentários. 2.2 Métodos, técnicas e 
instrumentos do orçamento público. 2.3 Ciclo orçamentário (elaboração, aprovação, execução e 
avaliação). 2.4 Processo de planejamento orçamentário (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual). 3 Receita e despesa orçamentária. 3.1 Conceituação, 
classificação e estágios da receita e despesa orçamentária. 3.2 Restos a pagar. 3.3 Despesa de exercícios 
anteriores. 4 Suprimento de fundos (regime de adiantamento). 5 Créditos adicionais (suplementares, 
especiais e extraordinários). 6 Dívida ativa. 7 Fonte e destinação de recursos. 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA APLICADA ÀS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS: 1 Noções básicas sobre tributos. 
1.1 Impostos, taxas e contribuições. 2 Tratamento contábil aplicável aos impostos e contribuições. 3 
Retenções na fonte realizadas pela administração pública federal. 3.1 Imposto de renda pessoa jurídica 
(IRPJ). 3.2 Contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL). 3.3 Programa de integração social (PIS). 3.4 
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Contribuição para o financiamento da seguridade social (COFINS). 3.5 Imposto sobre serviços (ISS). 3.6 
Contribuição previdenciária (INSS). 4 Legislação básica e suas atualizações 4.1 Instrução normativa da 
receita federal do Brasil nº 971/2009. 4.2 Instrução normativa da receita federal do Brasil nº 
1.234/2012. 4.3 Lei Complementar nº 116/2003. 
CARGO 3: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: ARQUITETURA 
ARQUITETURA E URBANISMO: 1 Conceitos fundamentais em arquitetura e urbanismo. 2 
Representação, métodos e técnicas de desenho. 3 Projeto de arquitetura. 3.1 Métodos e técnicas de 
desenho e projeto. 3.1.1 Tipos de apresentação de projetos de arquitetura:  NBR nº 13.531:1995  e NBR 
nº 13.532:1995. 3.1.2 Perspectiva cônica e desenhos isométricos. 3.1.3 Geometria descritiva básica: 
diedros, três projeções e cortes. 3.1.4 Desenho técnico e AutoCAD: NBR nº 8.403:1984, NBR nº 
8.404:1984, NBR nº 10.068:1987, NBR nº 10.582:1988, NBR nº 6.492:1994, NBR nº 10.067:1995, NBR nº 
10.126:1987 (versão corrigida em 1998), NBR nº 8.196:1999 e NBR ISO nº 10.209–2:2005.  3.1.5 Croquis 
à mão e sketch-up. 4 Planejamento e projeto urbano. 4.1 Uso do solo. 4.2 Parcelamento do solo urbano: 
Lei Federal nº 6.766/1979 e suas alterações. 4.3 Gestão urbana e instrumentos de gestão: plano diretor, 
estudo e relatório de impacto ambiental (EIA/RIMA), licenciamento ambiental, instrumentos 
econômicos e administrativos. 5 Noções de topografia. 5.1 Noções de poligonais, curvas de nível e 
movimento de terra. 5.2 Noções de sistema cartográfica e georeferenciamento. 6. Insolação: Uso da 
carta solar. 6.1 Absorção, transmissão e reflexão térmica. 7 Paisagismo. 7.1 Espaços vinculados à 
edificação: jardins. 8 Projeto de arquitetura para edifícios. 8.1 Programa de necessidades/fluxograma. 
8.2 Implantação. 8.3 Circulação e áreas restritas. 8.3.1 Acessibilidade: NBR nº 9050:2004. 8.4 Modulação 
e racionalização da construção. 8.4.1 Concreto, aço e pré-moldados. 8.5 Divisão especial e leiaute de 
ambientes. 8.6 Ergonomia. 8.7 Conforto ambiental. 8.7.1 Conforto térmico. 8.7.1.1 Aspectos 
bioclimáticos: clima, zona de conforto. 8.7.1.2 Ventilação e exaustão. 8.7.2 Conforto luminoso. 8.7.2.1 
Iluminação natural. 8.7.2.2 Iluminação artificial. 8.7.3 Conforto acústico. 8.7.3.1 Noções básicas de 
acústica: reverberação, eco, reflexão, absorção e isolamento; intensidade sonora. 8.7.4 Auditórios. 
8.7.4.1 Forma e volume (metro quadrado de ar). 8.7.4.2 Visibilidade. 8.7.4.3 Revestimentos. 9 Leitura e 
interpretação de projetos complementares para edifícios. 9.1 Cálculo estrutural. 9.1.1 Aço. 9.1.2 
Concreto. 9.1.3 Madeira. 9.2 Instalações elétricas. 9.3 Instalações hidrossanitárias. 9.4 Prevenção contra 
incêndio. 9.4.1 Noções básicas. 9.4.2 Saída de emergência: NBR 9.077:2001. 9.5 Elevadores. 9.6 Ar-
condicionado. 9.7 Instalações especiais. 9.7.1 Alarmes e para-raios. 9.7.2 Telecomunicações/telefone. 
9.7.3 Cabeamento estruturado de dados e voz. 10 Edifício: projeto de detalhamento. 10.1 Especificação 
e caderno de encargos. 10.1.1 Orçamento e composição de custos, tabelas SINAPI, levantamento de 
quantitativos, planejamento, cronograma físico-financeiro e elaboração do caminho crítico. 10.2 
Programação, controle, acompanhamento, fiscalização de obras e serviços e aplicação de recursos 
(medições e emissão de faturas). 10.3 Legislação profissional. 10.3.1 Responsabilidade técnica. 10.3.2 
Acompanhamento e fiscalização de obras e serviços 10.3.3 Lei nº 12.378/2010. 11 Legislação 
profissional. 11.1 Lei nº 5.194/1966 e suas alterações. 11.2 Resoluções do CONFEA. 11.3 Resolução CAU 
nº 21/2012. 12 Informática aplicada à arquitetura. 12.1 Programas em CAD e ZWCAD. 12.2 Excel. 13 
Saúde e segurança do trabalho: NR-06, NR-08, NR-17, NR-18, NR-24 e NR-26. 14 Sustentabilidade. 
CARGO 4: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: ENGENHARIA 
NOÇÕES DE ENGENHARIA CIVIL: 1 Construção civil. 1.1 Planialtimetria. 1.2 Infraestrutura territorial. 1.3 
Sistemas, métodos e processos de construção civil. 1.4 Edificações. 1.5 Terraplenagem. 1.6 Estradas. 1.7 
Tecnologia dos materiais de construção civil. 1.8 Resistência dos materiais de construção civil. 1.9 
Patologia das construções. 1.10 Recuperação das construções. 1.11 Equipamentos, dispositivos e 
componentes (hidrossanitários, de gás, de prevenção e combate a incêndio). 1.12 Instalações. 2 
Sistemas estruturais: estabilidade das estruturas — concreto, metal, madeira, outros materiais, pré-
moldados, pontes, grandes estruturas, estruturas especiais. 3 Geotecnia. 4 Transportes. 4.1 
Infraestrutura viária (rodovias, ferrovias, metrovias, aerovias, hidrovias). 4.2 Terminais modais e 
multimodais. 4.3 Sistemas e métodos viários. 4.4 Operação. 4.5 Tráfego. 4.6 Serviço de transporte. 4.7 
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Técnica e economia dos transportes. 4.8 Trânsito. 4.9 Sinalização. 4.10 Logística. 5 Hidrotecnia. 5.1 
Hidráulica e hidrologia aplicadas. 5.2 Sistemas, métodos e processos de aproveitamento múltiplo de 
recursos hídricos. 6 Leitura e interpretação de projetos complementares para edifícios. 6.1 
Especificações e caderno de encargos. 6.2 Orçamento e composição de custos, tabelas SINAPI, 
levantamento de quantitativos, planejamento, cronograma físico-financeiro e elaboração do caminho 
crítico. 6.3 Programação, controle, acompanhamento, fiscalização de obras e serviços de aplicação de 
recursos (medições e emissão de faturas). 7 Avaliação de imóveis urbanos. 8 Licitações e contratos: 
legislação específica para obras de engenharia civil; Lei nº 8.666/1993 e alterações. 9 Perícia e 
elaboração de relatórios técnicos, pareceres e laudos periciais. 10 Princípios de planejamento e de 
orçamento público. 11 Elaboração de orçamentos. 12 Engenharia de segurança do trabalho. 12.1 
Higiene do trabalho; doenças profissionais e doenças do trabalho; avaliação e controle de riscos 
profissionais; prevenção e controle de riscos em máquinas; equipamentos e instalações. 12.2 Prevenção 
e proteção à saúde e segurança ocupacional e do meio ambiente: proteção ao meio ambiente, proteção 
contra incêndio e explosões, legislação e normas regulamentadoras (NR) do Ministério do Trabalho. 12.3 
Ergonomia. 13 Informática e programas computacionais de engenharia: AutoCAD, Excel e programas 
computacionais usuais para projetos de engenharia. 14 Legislação profissional. 14.1 Responsabilidade 
técnica. 14.2 Lei nº 5.194/1966 e suas alterações. 14.3 Resolução CONFEA nº 218/1973.  
NOÇÕES DE ENGENHARIA ELÉTRICA: 1 Circuitos elétricos lineares. 1.1 Elementos de circuitos. 1.2 Leis 
de Kirchhoff. 1.3 Métodos de análise nodal e das malha. 1.4 Análise de circuitos em CC e em CA (regime 
permanente). 1.5 Princípio da superposição e equivalentes de Thévenin e de Norton. 1.6 Solução de 
circuitos no domínio do tempo e da frequência. 1.7 Quadripolos. 2 Eletromagnetismo. 2.1 Princípios 
gerais. 2.2 Campos eletrostático, magnetostático e eletromagnetostático. 2.3 Campos elétricos em meio 
material: propriedades, condições de fronteira em meios diferentes. 2.4 Forças devido aos campos 
magnéticos e momentos magnéticos. 2.5 Ondas TEM. 2.6 Reflexão e refração de ondas planas. 3 
Eletrônica analógica, digital e de potência. 3.1 Circuitos analógicos e dispositivos eletrônicos. 3.2 
Famílias de circuitos lógicos. 3.3 Sistemas digitais. 3.4 Conversores CC-CC, CC-CA, CA-CC e CA-CA. 3.5 
Conversão analógica-digital e digital-analógica. 4 Princípios de comunicações. 4.1 Comunicações 
analógicas e digitais. 4.2 Comutação analógica e digital. 5 Microcomputadores. 5.1 Principais 
componentes. 5.2 Organização. 5.3 Sistemas operacionais. 6 Teoria de controle. 6.1 Análise e síntese de 
sistemas lineares escalares, contínuos e discretos, nos domínios do tempo e da frequência. 6.2 Métodos 
de análise de estabilidade. 6.3 Representação de sistemas lineares por variáveis de estado. 6.4 Noções 
de processamento de sinais. 7 Princípios de ciências dos materiais. 7.1 Características e propriedades 
dos materiais condutores, isolantes, e magnéticos. 7.2 Polarização em dielétricos. 7.3 Magnetização em 
materiais. 8 Máquinas elétricas. 8.1 Princípios de conversão eletromecânica de energia. 8.2 Máquinas 
síncronas. 8.3 Máquinas de indução. 8.4 Máquinas CC. 8.5 Transformadores. 9 Subestações e 
equipamentos elétricos. 9.1 Arranjos típicos, malhas de terra e sistemas auxiliares. 9.2 Equipamentos de 
manobra em alta tensão: chaves e disjuntores. 9.3 Para-raios. 9.4 Transformador de potencial e de 
corrente. 9.5 Relés e suas funções nos sistemas de energia: princípios e características de operação, 
tipos básicos. 10 Circuitos trifásicos e análise de faltas em sistemas de energia elétrica. 10.1 Tipos de 
ligação de cargas. 10.2 Tensão, corrente, potência, e fator de potência em circuitos equilibrados e 
desequilibrados. 10.3 Representação de sistemas em “por unidade” (pu). 10.4 Componentes simétricos 
e faltas simétricas e assimétricas. 11 Instalações elétricas em baixa tensão. 11.1 Projeto de instalações 
prediais e industriais. 11.2 Acionamentos elétricos: motores elétricos de indução e diagramas de 
comando. 11.3 Segurança em instalações elétricas. 12 Fiscalização. 12.1 Acompanhamento da aplicação 
de recursos (medições, emissão de fatura etc.). 12.2 Controle de execução de obras e serviços. 13 
Legislações profissionais pertinentes (sistema CONFEA-CREA). 13 Legislação pertinente: NR-06, NR-10, 
NR-12 e NR-18.  
NOÇÕES DE ENGENHARIA MECÂNICA: 1 Termociências. 1.1 Termodinâmica. 1.1.1 Conceitos básicos; 
primeira lei da termodinâmica; propriedades termodinâmicas; segunda lei da termodinâmica; processos 
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reversíveis e potenciais termodinâmicos. 1.1.2 Aplicações a máquinas térmicas; sistemas de potência a 
vapor; sistemas de potência a gás; sistemas de refrigeração e bombas de calor; relações 
termodinâmicas; misturas de gases ideais e psicrometria. 1.2 Transferência de calor. 1.2.1 Transferência 
de calor por condução; problemas unidimensionais e aletas; problemas bidimensionais. 1.2.2 
Transferência de calor por convecção; escoamentos externos; teoria de camada limite; escoamentos em 
dutos; convecção natural. 1.2.3 Transferência de calor por radiação; propriedades radioativas de 
superfícies; troca de calor entre superfícies; fator de forma; troca de calor entre superfícies negras; 
troca de calor entre superfícies cinzas. 1.2.4 Trocadores de calor: tipos; diferença de temperatura média 
logarítmica (DTML); coeficiente global de troca de calor. 2 Sistemas mecânicos. 2.1 Metodologia de 
projeto e dimensionamento de componentes de máquinas, fator de segurança e confiabilidade. 2.2 
Funcionamento e dimensionamento dos principais elementos de máquinas: engrenagens, eixos e 
árvores, mancais de escorregamento e de rolamento, junções parafusadas, rebitadas e soldadas, molas 
mecânicas, freios e embreagens, transmissões por cabos, correias e correntes. 2.3 Operação e projeto 
de máquinas de elevação e transporte: elevadores, monta-cargas, plataformas, escadas e esteiras 
rolantes, equipamentos específicos para portadores de necessidades especiais. 3 Sistemas fluido 
mecânicos. 3.1 Máquinas de fluxo. 3.1.1 Máquinas hidráulicas: classificação, descrição, elementos 
construtivos, elementos cinemáticos básicos, equação da circulação, equação da impulsão, equação 
fundamental das máquinas de fluxo, perdas, potências, rendimentos, características de funcionamento 
das máquinas hidráulicas, análise dimensional e semelhança, tipos de semelhança, curvas 
características, grandezas relativas e unitárias, velocidade específica, cavitação, tubo de sucção e altura 
de sucção. 3.1.2 Ventiladores. 3.1.3 Turbinas hidráulicas: tipos, velocidades, rendimento, pré-
dimensionamento. 3.1.4 Turbo bombas: classificação, tipos, características gerais, equações 
fundamentais, funcionamento, potência e rendimento. 3.1.5 Bombas volumétricas ou de deslocamento 
positivo: classificação e características, bombas alternativas, rotativas e especiais. 3.1.6 Associação de 
bombas e turbinas hidráulicas. 3.2 Sistemas hidráulicos e pneumáticos. 3.2.1 Classificação e princípio de 
funcionamento. 3.2.2 Componentes: atuadores cilíndricos; motores hidráulicos; atuadores especiais; 
válvulas reguladoras de pressão e vazão; válvulas de controle direcional; reservatórios; canalização e 
acessórios; bombas e compressores. 3.2.3 Simbologia: normas internacionais, leitura de plantas. 3.2.4 
Acionamento elétrico: componentes do circuito elétrico e sensores, circuitos fluido elétricos para 
controle a relés. 4 Sistemas termomecânicos. 4.1 Ventilação e ar-condicionado. 4.1.1 Ventilação: 
conforto térmico, influência do clima sobre pessoas e materiais, ventilação natural, ventilação forçada. 
4.1.2 Carga térmica: condições internas de conforto e de projeto, condições do ar exterior, carga 
térmica de verão, radiação térmica em superfícies exteriores, ganhos por condução-convecção, ganhos 
internos, ganhos com infiltração e ventilação. 4.1.3 Processos psicrométricos: propriedades 
fundamentais da mistura ar-água, psicrometria de processos de condicionamento de ar, aquecimento e 
resfriamento sensível, desumidificação e umidificação. 4.1.4 Equipamentos para climatização: sistemas 
de distribuição de ar, escoamento de ar em dutos, leis do ventilador, perda de carga em dutos e 
equipamentos, métodos de dimensionamento de dutos, rejeição de calor de condensadores, torres de 
arrefecimento, condensadores evaporativos, condensadores resfriados a ar, serpentinas e lavadores de 
ar, centrais resfriadoras de água, climatizadores de ar, tubulações de água gelada, filtros de ar, 
equipamentos de controle e economia de energia. 4.1.5 Sistemas de ar-condicionado: sistemas de 
expansão direta e indireta, sistemas ventilador-serpentina, sistemas de volume variável de ar, sistemas 
multizona, sistemas duto duplo. 5 Manutenção. 5.1 Conceitos básicos da manutenção, gestão 
estratégica da manutenção; terotecnologia. 5.2 Tipos de manutenção: corretiva, preventiva, preditiva, 
detectiva. 5.3 Engenharia de manutenção; formas de organização dos serviços de manutenção nas 
empresas; controle da manutenção; manutenibilidade e disponibilidade. 5.4 Manutenção centrada na 
confiabilidade (RCM): confiabilidade, conceitos de função, falha, falha funcional e modo de falha; curva 
da banheira; análise de modos de falhas (FMEA); análise das causas raízes de falha (RCFA). 5.5 Métodos 
de manutenção: o programa 5S, manutenção produtiva total (TPM), polivalência ou multiespecialização. 
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5.6 Qualidade total na manutenção: conceitos, critérios de desempenho, normas ISO série 9.000. 5.7 
Eletrotécnica: princípios de funcionamento de geradores e motores elétricos; quadros de comando, 
controle e proteção. 6 Segurança no trabalho. 6.1 Engenharia de segurança do trabalho: higiene do 
trabalho; doenças profissionais e doenças do trabalho; avaliação e controle de riscos profissionais; 
prevenção e controle de riscos em máquinas; equipamentos e instalações. 6.2 Prevenção e proteção à 
saúde e segurança ocupacional e do meio ambiente: proteção ao meio ambiente, proteção contra 
incêndio e explosões, legislação e normas regulamentadoras (NR) do Ministério do Trabalho, ergonomia. 
CARGO 5: ANALISTA JUDICIÁRIO –  ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: MEDICINA 
CLÍNICA GERAL: 1 Cuidados gerais com o paciente em medicina interna. 1.1 Nutrição. 1.2 Hidratação. 
1.3 Prevenção e detecção precoce do câncer. 1.4 Prevenção e detecção precoce da aterosclerose. 2 
Doenças cardiovasculares. 2.1 Hipertensão arterial. 2.2 Insuficiência cardíaca. 2.3 Miocardiopatias. 2.4 
Valvulopatias. 2.5 Arritmias cardíacas. 2.6 Síndromes isquêmicas coronárias. 2.7 Fatores predisponentes 
à formação e instabilização da placa aterosclerótica. 3 Doenças pulmonares. 3.1 Asma brônquica. 3.2 
Doença pulmonar obstrutiva crônica. 3.3 Embolia pulmonar. 3.4 Pneumonias e abcessos pulmonares. 4 
Doenças gastrointestinais e hepáticas. 4.1 Úlcera péptica. 4.2 Doença do refluxo gastroesofágico. 4.3 
Doenças intestinais inflamatórias e parasitárias. 4.4 Diarreia. 4.5 Colelitíase e colecistite. 4.6 Pancreatite. 
4.7 Hepatites virais. 4.8 Insuficiência hepática crônica. 4.9 Síndromes disabsortivas. 5 Abordagem das 
queixas comuns em serviços de urgência. 5.1 Tontura e zumbido. 5.2 Rinossinusopatias. 5.3 Urticária e 
angioedema. 5.4 Rinite alérgica. 5.5 Cefaleias. 6 Doenças renais. 6.1 Insuficiência renal aguda e crônica. 
6.2 Glomerulonefrites. 6.3 Síndrome nefrótica. 6.4 Litíase renal. 6.5 Equilíbrio ácido-base. 7 Doenças 
endócrinas. 7.1 Diabetes melito. 7.2 Obesidade. 7.3 Síndrome metabólica. 7.4 Hipotireoidismo e 
hipertireoidismo. 7.5 Tireoidite e nódulos tireoidianos. 7.6 Distúrbios das glândulas suprarrenais. 7.7 
Distúrbios das glândulas paratireoides. 8 Doenças reumáticas. 8.1 Artrite reumatoide. 8.2 
Espondiloartropatias. 8.3 Colagenoses. 8.4 Gota. 9 Infectologia. 9.1 Síndrome da imunodeficiência 
adquirida. 9.2 Endocardite infecciosa. 9.3 Infecções estafilocócicas. 9.4 Endemias nacionais. 9.5 
Candidíase. 9.6 Doenças sexualmente transmissíveis. 9.7 Herpes simples e zooster. 9.8 Terapia 
antibiótica: princípios gerais, farmacologia, principais grupos de antibióticos, doses e duração do 
tratamento. 10 Exames complementares invasivos e não-invasivos de uso frequente na prática clínica 
diária. 11 Emergências clínicas. 11.1 Vias aéreas e ventilação. 11.2 Ressuscitação cardiopulmonar. 11.3 
Edema agudo pulmonar. 11.4 Crise hipertensiva. 11.5 Hemorragia digestiva. 11.6 Estados de choques. 
11.7 Anafilaxia. 11.8 Intoxicações. 11.9 Crise convulsiva. 11.10 Acidente vascular encefálico. 11.11 
Alterações do estado de consciência. 11.12 Hipoglicemia e hiperglicemia. 12 Transtornos psiquiátricos e 
psíquicos, demência, depressão, alcoolismo e dependência química. 13 Noções de perícia médica e ética 
médica na perícia. 14 Noções de acidente de trabalho, doença profissional e doenças do trabalho. 
MEDICINA DO TRABALHO: 1 Noções gerais de medicina. 1.1 Bioestatística. 1.2 Epidemiologia. 1.3 
Doenças infecciosas. 1.4 Sistema imunitário e suas doenças. 1.5 Sistema respiratório e suas doenças. 1.6 
Sistema cardiovascular e suas doenças. 1.7 Sistema gênito-urinário e suas doenças. 1.8 Sistema digestivo 
e suas doenças. 1.9 Sistema endócrino e suas doenças. 1.10 Sistema locomotor e suas doenças. 1.11 
Sistema neurológico e suas doenças. 1.12 Órgãos dos sentidos e suas doenças. 1.13 Psiquismo e suas 
doenças. 1.14 Metabolismo e suas doenças. 1.15 Distúrbios nutricionais. 1.16 Dermatologia. 1.17 
Hematologia. 1.18 Genética e noções de doenças hereditárias. 2 Saúde do trabalhador. 2.1 Noções de 
estatística e epidemiologia em medicina do trabalho. 2.2 Noções de fisiologia do trabalho: órgãos dos 
sentidos; metabolismo e alimentação; sistemas respiratório, cardiovascular e locomotor; entre outros. 
2.3 Doenças profissionais e doenças ligadas ao trabalho: pneumoconioses, asma ocupacional, 
neoplasias, surdez, hepatopatias, nefropatias, doenças infecciosas, doenças cardiovasculares, 
hematopatias, LER/Dort, entre outras. 2.4 Sofrimento psíquico e psicopatologia do trabalho, incluindo o 
estresse relacionado ao trabalho e o uso de álcool e outras drogas. 2.5 Agentes físicos e riscos à saúde. 
2.6 Agentes químicos e riscos à saúde, incluindo noções de toxicologia. 2.7 Agentes biológicos e riscos à 
saúde. 2.8 Ergonomia e melhoria das condições de trabalho: conceitos e princípios da ergonomia; carga 
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de trabalho; organização do trabalho; trabalho sob pressão temporal; novas tecnologias, automação e 
riscos à saúde; entre outros. 2.9 Trabalho noturno e em turnos: riscos à saúde e noções de 
cronobiologia. 2.10 Acidentes do trabalho: definições e prevenção. 2.11 Noções de funcionamento de 
um serviço de medicina e segurança do trabalho em empresas: composição, funcionamento e 
atribuições do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT); 
noções de avaliação e controle dos riscos ligados ao ambiente de trabalho; noções de acompanhamento 
médico de portadores de doenças crônicas em medicina do trabalho. 2.12 Noções de legislação 
relacionada à saúde e à segurança do trabalho, incluindo legislação acidentária e normas internacionais 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 2.13 Previdência Social: funcionamento, legislação e 
conduta médico-pericial.  
CARGO 6: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: PSICOLOGIA 
PSICOLOGIA CLÍNICA: 1 Ética profissional: psicólogos clínicos e bioética na saúde. 2 Avaliação psicológica 
e psicodiagnóstico. 2.1 Fundamentos e etapas da medida psicológica. 2.2 Instrumentos de avaliação: 
critérios de seleção, avaliação e interpretação dos resultados. 2.3 Técnicas de entrevista. 2.4 Laudos, 
pareceres e relatórios psicológicos, estudo de caso, informação e avaliação psicológica. 3 Teorias e 
técnicas psicoterápicas. 3.1 Psicoterapia individual, grupal, de casal e de família, com crianças, 
adolescentes e adultos. 3.2 Abordagens teóricas: psicanálise (Freud, M. Klein, Winnicott, Lacan), 
cognitivo-comportamental (Skinner, Beck), humanista-existencial (Rogers, Perls), sócio-histórica 
(Vygotsky, Luria) e psicodrama (Moreno). 4 Psicopatologia. 4.1 Transtornos de humor. 4.2 Transtornos 
de personalidade. 4.3 Transtornos relacionados ao uso e abuso de substâncias psicoativas. 4.4 
Transtornos de ansiedade. 4.5 Transtorno do estresse pós-traumático. 4.6 Transtornos depressivos. 4.7 
Transtornos fóbicos. 4.8 Transtornos psicossomáticos. 4.9 Transtornos somatoformes. 4.10 
Esquizofrenia. 4.11 Outros transtornos psicóticos. 4.12 Estruturas clínicas (neurose, psicose e 
perversão). 5 Intervenção psicológica em problemas específicos. 5.1 Processo de envelhecimento e 
doenças crônicas e degenerativas. 5.2 Tratamento e prevenção da dependência química: álcool, 
tabagismo, outras drogas e redução de danos. 5.3 Tratamento multidisciplinar da obesidade. 5.4 Outras 
demandas específicas de intervenção psicológica. 6 Psicologia institucional e comunitária. 6.1 Objetivos 
e níveis da higiene mental. 6.2 Promoção da saúde como paradigma reestruturante de intervenção: o 
papel do psicólogo nessa perspectiva e sua inserção na equipe multidisciplinar. 6.3 Objetivos, métodos e 
técnicas de intervenção do psicólogo no campo institucional.  
PSICOLOGIA ORGANIZACIONAL: 1 Psicodinâmica do trabalho e prevenção de saúde do trabalhador. 1.1 
Atuação dos profissionais de recursos humanos junto às equipes multidisciplinares e interdisciplinares 
voltadas para a saúde do trabalhador dentro e fora do mundo do trabalho. 1.2 Prevenção da saúde dos 
trabalhadores nas organizações. 1.3 Ergonomia da atividade e psicopatologia do trabalho. 1.4 Relação 
entre trabalho, processos de subjetivação e processos de saúde e adoecimento relacionado ao trabalho. 
1.5 Práticas grupais. 1.6 Atuação do psicólogo na interface saúde/trabalho/educação. 1.7 Psicologia de 
grupo e equipes de trabalho: fundamentos teóricos e técnicos sobre grupos, conflitos no grupo e 
resolução de problemas. 2 Gestão de pessoas no setor público. 2.1 Rotação de pessoal e absenteísmo.  
CARGO 7: ANALISTA JUDICIÁRIO –ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 
GESTÃO E GOVERNANÇA DE TI: 1 Engenharia de software. 1.1 Conceitos, fundamentos, evolução e 
características da engenharia de software. 2. Ciclos de vida do software. 3 Testes e medidas de software. 
4. Orientação a objetos: abstração de dados, definição de classes, métodos e atributos, herança, 
polimorfismo, encapsulamento, reutilização de componentes. 5 Análise e projeto de sistemas utilizando 
os conceitos, notações e técnicas da análise estruturada e orientação a objetos (OOA e OOP). 6 UML: 
notações, diagramas, metodologia para utilização e ferramentas. 7. Fundamentos e características de 
sistemas baseados na tecnologia de workflow. 8 Documentação de sistemas. 9 Modelagem de 
processos. 10 Engenharia de requisitos. 11 Conceitos e fundamentos de ITIL, COBIT, CMMI. 12 Métricas 
de software: análise por ponto de função. 13 Governança de TI. 13.1 Planejamento estratégico de TI 
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(PETI). 13.2 Alinhamento estratégico entre áreas de TI e negócios. 13.3 Políticas e procedimentos. 13.4 
Legislação que regulamenta a contratação de bens e serviços de informática e contratação de soluções 
de tecnologia da informação. 13.5 Estrutura organizacional e responsabilidades da área de TI. 13.6 
Responsabilidade e papéis da área de TI. 13.7 Segregação de funções de TI. 13.8 Controles de 
segregação de funções. 14 Processos de definição, implantação e gestão de políticas organizacionais. 
14.1 Práticas de gestão de TI. 14.2 Gestão de pessoal. 14.3 Terceirização de TI. 14.4 Gestão de mudanças 
organizacionais. 14.5 Gestão de riscos. 14.6 Programa de gestão de riscos. 14.7 Processo de gestão de 
riscos. 14.8 Métodos de análise de riscos. 15 Conceitos e fundamentos de gerência de projetos. 15.1 
Ciclo de vida de um projeto. 15.2 PMBOK 4ª edição: áreas de conhecimento, processos de gerência de 
projetos, ferramentas e técnicas. 15.3 Gestão de equipes. 15.4 Monitoramento de recursos. 15.5 
Planejamento e gestão de mudanças. 16 Sistemas gerenciadores de banco de dados. 16.1 Projeto 
conceitual e lógico de banco de dados. 16.2 Modelo relacional, modelo entidade-relacionamento e 
modelagem orientada a objeto. 16.3 Gerenciamento de transações fundamentos e aspectos de 
recuperação e integridade, controle de concorrência e indexação. 16.4 Fundamentos e aplicação de 
banco de dados distribuídos. 16.5 Noções básicas de banco de dados Oracle e Postgre. 16.6 Conceitos 
de data warehouse, data mining e OLAP. 17 Definição e manipulação de dados por meio de comandos 
SQL. 17.1 Criação, alteração, eliminação, renomeação e truncamento de tabelas. 17.2 Inserção, 
atualização e eliminação de dados em tabelas. 18 Criação e manipulação de visões (view). 18.1 Conceito 
e utilização de roles e privilégios no controle de acesso de usuários. 18.2 Criação, manutenção e 
execução de stored procedures, funções, packages e triggers. 19 Sistemas operacionais e redes de 
computadores. 19.1 Noções básicas de UNIX, Linux, Windows XP e Windows 7. 19.2 Características de 
backups e restauração de dados. 19.3 Noções básicas de active directory, LDAP e contas de usuários. 
19.4 Conceitos, características, aplicação e configuração de equipamentos de redes (roteadores, 
switches, bridges, hubs e modems). 19.5 Conceitos, tipos, componentes e protocolos de redes de 
computadores, redes locais LAN (Ethernet) e redes de longa distância WAN (frame relay; MPLS; ATM). 
19.6 Protocolo TCP/IP: fundamentos, noções básicas de instalação e configuração, endereçamento IP e 
máscara de rede. 19.7 Instalação e configuração de DHCP, DNS e WINS. 19.8 Fundamentos e 
características de protocolos de gerenciamento (SNMP) e de acesso (ADSL). 19.9 Noções básicas de 
qualidade de serviço QoS. 20 Conceitos e fundamentos de segurança de rede e controle de acesso. 20.1 
Ferramentas de detecção de intrusos/invasão e de análise de vulnerabilidades. 20.2 Sistemas antivírus, 
firewall e proxy. 20.3 Conceitos, características e aplicação de VPN. 21 Conceito, fundamentos, 
características e aplicação da certificação digital. 22 Telefonia tecnologias disponíveis e 
dimensionamento de tráfego de voz. 
CARGO 8: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA: JUDICIÁRIA 
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição: conceito, objeto, elementos e classificações. 1.1 Supremacia 
da Constituição. 1.2 Aplicabilidade das normas constitucionais. 1.3 Interpretação das normas 
constitucionais; métodos, princípios e limites. 2 Poder constituinte. 2.1 Características. 2.2 Poder 
constituinte originário. 2.3 Poder constituinte derivado. 3 Princípios fundamentais. 4 Direitos e garantias 
fundamentais. 4.1 Direitos e deveres individuais e coletivos. 4.2 Habeas corpus, mandado de segurança, 
mandado de injunção e habeas data. 4.3 Direitos sociais. 4.4 Nacionalidade. 4.5 Direitos políticos. 4.6 
Partidos políticos. 5 Organização do Estado. 5.1 Organização político-administrativa. 5.2 Estado federal 
brasileiro. 5.3 A União. 5.4 Estados federados. 5.5 Municípios. 5.6 Distrito Federal. 5.7 Territórios 5.8 
Intervenção federal. 5.9 Intervenção dos estados nos municípios. 6 Administração pública. 6.1 
Disposições gerais. 6.2 Servidores públicos. 6.3 Militares dos estados, do Distrito Federal e dos 
territórios. 7 Organização dos poderes no Estado. 7.1 Mecanismos de freios e contrapesos. 7.2 Poder 
legislativo. 7.2.1 Estrutura, funcionamento e atribuições. 7.2.2 Comissões parlamentares de inquérito. 
7.2.3 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 7.2.4 Tribunal de Contas da União. 7.2.5 Processo 
legislativo. 7.2.6 Prerrogativas parlamentares. 7.3 Poder Executivo. 7.3.1 Presidente da República: 
atribuições, prerrogativas e responsabilidades. 7.3.2 Ministros de Estado. 7.3.3 Conselho da República e 
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de Defesa Nacional. 7.4 Poder Judiciário. 7.4.1 Disposições gerais. 7.4.2 Órgãos do Poder Judiciário: 
organização e competências. 7.4.3 Conselho Nacional de Justiça. 8 Funções essenciais à justiça. 8.1 
Ministério Público: princípios, garantias, vedações, organização e competências. 8.2 Advocacia pública. 
8.3 Advocacia e defensoria pública. 9 Controle da constitucionalidade: sistemas gerais e sistema 
brasileiro. 9.1 Controle incidental ou concreto. 9.2 Controle abstrato de constitucionalidade. 9.3 Exame 
in abstractu da constitucionalidade de proposições legislativas. 9.4 Ação declaratória de 
constitucionalidade. 9.5 Ação direta de inconstitucionalidade. 9.6 Arguição de descumprimento de 
preceito fundamental. 9.7 Ação direta de inconstitucionalidade por omissão. 9.8 Ação direta de 
inconstitucionalidade interventiva. 9.9 Controle concreto e abstrato de constitucionalidade do direito 
municipal. 10 Defesa do Estado e das instituições democráticas. 11 Sistema tributário nacional. 11.1 
Princípios gerais. 11.2 Limitações do poder de tributar. 11.3 Impostos da União, dos estados e dos 
municípios. 11.4 Repartição das receitas tributárias. 12 Finanças públicas. 12.1 Normas gerais. 12.2 
Orçamentos.13 Ordem econômica e financeira. 13.1 Princípios gerais da atividade econômica. 13.2 
Política urbana, agrícola e fundiária e reforma agrária. 14 Sistema financeiro nacional. 15 Ordem social. 
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Estado, governo e administração pública: Conceitos, 
elementos, poderes, natureza, fins e princípios. 2 Direito administrativo: conceito, fontes e princípios. 3 
Ato administrativo. 3.1 Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. 3.2 Invalidação, anulação 
e revogação. 3.3 Prescrição. 4 Poderes da administração: vinculado, discricionário, hierárquico, 
disciplinar e regulamentar. 5 Princípios básicos da administração. 5.1 Responsabilidade civil da 
administração: evolução doutrinária e reparação do dano. 5.2 Enriquecimento ilícito e uso e abuso de 
poder. 5.3 Improbidade administrativa: sanções penais e civis - Lei nº 8.429/1992 e suas alterações. 6 
Serviços públicos: conceito, classificação, regulamentação, formas e competência de prestação. 7 
Organização administrativa. 7.1 Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada. 7.2 
Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 8 Controle e 
responsabilização da administração. 8.1 Controle administrativo. 8.2 Controle judicial. 8.3 Controle 
legislativo. 8.4 Responsabilidade civil do Estado. 
DIREITO DO TRABALHO: 1 Princípios e fontes do direito do trabalho. 2 Direitos constitucionais dos 
trabalhadores (art. 7º da Constituição Federal de 1988). 3 Relação de trabalho e relação de emprego: 
requisitos e distinção; relações de trabalho lato sensu (trabalho autônomo, eventual, temporário e 
avulso). 4 Sujeitos do contrato de trabalho stricto sensu: empregado e empregador (conceito e 
caracterização); poderes do empregador no contrato de trabalho. 5 Grupo econômico; sucessão de 
empregadores; responsabilidade solidária. 6 Contrato individual de trabalho: conceito, classificação e 
características. 7 Alteração do contrato de trabalho: alteração unilateral e bilateral; o jus variandi. 8 
Suspensão e interrupção do contrato de trabalho: caracterização e distinção. 9 Rescisão do contrato de 
trabalho: justa causa; rescisão indireta; dispensa arbitrária; culpa recíproca; indenização. 10 Aviso 
prévio. 11 Estabilidade e garantias provisórias de emprego: formas de estabilidade; despedida e 
reintegração de empregado estável. 12 Duração do trabalho; jornada de trabalho; períodos de 
descanso; intervalo para repouso e alimentação; descanso semanal remunerado; trabalho noturno e 
trabalho extraordinário; sistema de compensação de horas. 13 Salário-mínimo: irredutibilidade e 
garantia. 14 Férias: direito a férias e sua duração; concessão e época das férias; remuneração e abono 
de férias. 15 Salário e remuneração: conceito e distinções; composição do salário; modalidades de 
salário; formas e meios de pagamento do salário; 13º salário. 16 Equiparação salarial; princípio da 
igualdade de salário; desvio de função. 17 FGTS. 18 Prescrição e decadência. 19 Segurança e medicina 
no trabalho: CIPA; atividades insalubres ou perigosas. 20 Proteção ao trabalho do menor. 21 Proteção 
ao trabalho da mulher; estabilidade da gestante; licença-maternidade. 22 Direito coletivo do trabalho: 
liberdade sindical (Convenção nº 87 da OIT); organização sindical; conceito de categoria; categoria 
diferenciada; convenções e acordos coletivos de trabalho. 23 Direito de greve e serviços essenciais. 24 
Comissões de conciliação prévia. 25 Renúncia e transação. 26 Dano moral nas relações de trabalho. 
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DIREITO CIVIL: 1 Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro: vigência, aplicação, interpretação e 
integração das leis; conflito das leis no tempo; eficácia da lei no espaço. 2 Pessoas naturais: existência; 
personalidade; capacidade; nome; estado; domicílio; direitos da personalidade; ausência. 3 Pessoas 
jurídicas: constituição; extinção; domicílio; sociedades de fato, grupos despersonalizados, associações; 
sociedades, fundações; desconsideração da personalidade jurídica; responsabilidade. 4 Bens: diferentes 
classes. 5 Ato jurídico: fato e ato jurídico. 6 Negócio jurídico: disposições gerais; classificação, 
interpretação; elementos; representação, condição; termo; encargo; defeitos do negócio jurídico; 
validade, invalidade e nulidade do negócio jurídico; simulação. 7 Atos jurídicos: lícitos e ilícitos. 8 
Prescrição e decadência. 9 Prova. 10 Obrigações: características; obrigações de dar; obrigações de fazer 
e de não fazer; obrigações alternativas; obrigações divisíveis e indivisíveis; obrigações solidárias; 
obrigações civis e naturais, obrigações de meio, de resultado e de garantia; obrigações de execução 
instantânea, diferida e continuada; obrigações puras e simples, condicionais, a termo e modais; 
obrigações líquidas e ilíquidas; obrigações principais e acessórias; transmissão das obrigações; 
adimplemento e extinção das obrigações; inadimplemento das obrigações. 11 Atos unilaterais. 12 
Títulos de crédito: disposições gerais; títulos ao portador, à ordem e nominativos. 13 Responsabilidade 
civil. 14 Preferências e privilégios creditórios. 15 Empresário. 16 Direito de empresa: estabelecimento. 
17 Posse. 18 Direitos reais: propriedade; superfície; servidões; usufruto; uso; habitação; direito do 
promitente comprador. 19 Direitos reais de garantia. 20 Direito de família: casamento; relações de 
parentesco; regime de bens entre os cônjuges; usufruto e administração dos bens de filhos menores; 
alimentos; bem de família; união estável; concubinato; tutela; curatela. 21 Direito das sucessões: 
sucessão em geral; sucessão legítima; sucessão testamentária; inventário e partilha. 22 Direito das 
relações de consumo (Lei nº 8.078/1990 e suas alterações): consumidor; fornecedor, produto e serviço; 
direitos básicos do consumidor; qualidade de produtos e serviços, prevenção e reparação dos danos; 
práticas comerciais; proteção contratual. 23 Registro de imóveis (Lei nº 6.015/1973 e suas alterações): 
noções gerais, registros, presunção de fé pública, prioridade, especialidade, legalidade, continuidade, 
transcrição, inscrição e averbação; procedimento de dúvida. 24 Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003 e 
suas alterações). 25 Direitos autorais. 26 Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990 e suas 
alterações): disposições preliminares, direitos fundamentais, prevenção, medidas de proteção, perda e 
suspensão do poder familiar, destituição de tutela, colocação em família substituta. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 1 Jurisdição e ação: conceito, natureza e características; das condições da 
ação. 2 Partes e procuradores: capacidade processual e postulatória; deveres e substituição das partes e 
procuradores. 3 Litisconsórcio e assistência. 4 Intervenção de terceiros: oposição, nomeação à autoria, 
denunciação à lide e chamamento ao processo. 5 Ministério Público. 6 Competência: em razão do valor 
e da matéria; competência funcional e territorial; modificações de competência e declaração de 
incompetência. 7 O juiz. 8 Atos processuais: forma dos atos; prazos; comunicação dos atos; nulidades. 9 
Formação, suspensão e extinção do processo. 10 Processo e procedimento; procedimentos ordinário e 
sumário. 11 Procedimento ordinário: petição inicial; requisitos, pedido e indeferimento. 12 Resposta do 
réu: contestação, exceções e reconvenção. 13 Revelia. 14 Julgamento conforme o estado do processo. 
15 Provas: ônus da prova; depoimento pessoal; confissão; provas documental e testemunhal. 16 
Audiência: conciliação, instrução e julgamento. 17 Sentença e coisa julgada. 18 Liquidação e 
cumprimento da sentença. 19 Recursos: disposições gerais. 20 Processo de execução: execução em 
geral; diversas espécies de execução — execução para entrega de coisa, execução das obrigações de 
fazer e de não fazer. 21 Execução de ações coletivas. 22 Processo cautelar e medidas cautelares: 
disposições gerais; procedimentos cautelares específicos (arresto, sequestro, busca e apreensão); 
exibição e produção antecipada de provas. 23 Procedimentos especiais: mandado de segurança, ação 
popular, ação civil pública, ação de improbidade administrativa. 24 Ação rescisória. 24.1 Embargos do 
devedor. 24.2 Execução por quantia certa contra devedor solvente. 24.3 Suspensão e extinção do 
processo de execução. 25 Procedimentos especiais. 25.1 Ação de consignação em pagamento. 25.2 
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Embargos de terceiro. 25.3 Ação monitória. 25.4 Falência e recuperação judicial da empresa e formação 
societária. 25.5 Despersonalização da pessoa jurídica. 
DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO: 1 Justiça do trabalho: organização e competência. 2 Varas do 
trabalho, tribunais regionais do trabalho e Tribunal Superior do Trabalho (TST): jurisdição e 
competência. 3 Serviços auxiliares da justiça do trabalho. 3.1 Secretarias das varas do trabalho. 3.2 
Distribuidores. 3.3 Oficiais de justiça e oficiais de justiça avaliadores. 4 Ministério Público do Trabalho: 
organização. 5 Processo judiciário do trabalho. 5.1 Princípios gerais do processo trabalhista (aplicação 
subsidiária do CPC). 5.2 Atos, termos e prazos processuais. 5.3 Distribuição. 5.4 Custas e emolumentos. 
5.5 Partes e procuradores; 5.6 Jus postulandi; 5.7 Substituição e representação processuais. 5.7 
Assistência judiciária. 5.8 Honorários de advogado. 6 Nulidades. 7 Exceções. 8 Audiências. 8.1 
Conciliação, instrução e julgamento. 8.2 Notificação das partes. 8.3 Arquivamento do processo. 8.4 
Revelia e confissão. 9 Provas. 10 Dissídios individuais. 10.1 Forma de reclamação e notificação. 10.2 
Reclamação escrita e verbal. 10.3 Legitimidade para ajuizar. 11 Procedimento ordinário e sumaríssimo. 
12 Procedimentos especiais. 12.1 Inquérito para apuração de falta grave, ação rescisória e mandado de 
segurança. 13 Sentença e coisa julgada. 13.1 Liquidação da sentença: por cálculo, por artigos e por 
arbitramento. 14 Dissídios coletivos: extensão, cumprimento e revisão da sentença normativa. 14.1 
Efeito suspensivo. 15 Execução. 15.1 Execução provisória. 15.2 Execução por prestações sucessivas. 15.3 
Execução contra a fazenda pública. 15.4 Execução contra a massa falida. 16 Citação. 16.1 Depósito da 
condenação e da nomeação de bens. 16.2 Mandado e penhora. 16.3 Bens penhoráveis e impenhoráveis. 
17 Embargos à execução. 17.1 Impugnação à sentença. 17.2 Embargos de terceiro. 18 Praça e leilão. 
18.1 Arrematação. 18.2 Remição. 18.3 Custas na execução. 19 Recursos no processo do trabalho. 19.1 
Princípios gerais, prazos, pressupostos, requisitos e efeitos. 19.2 Recursos em espécie: recurso ordinário, 
agravo de petição, agravo de instrumento, recurso de revista, embargos no TST, embargos de 
declaração, embargos infringentes e agravo regimental. 20 Reclamação correcional.  
DIREITO PREVIDENCIARIO: 1 Seguridade social. 1.1 Origem e evolução legislativa no Brasil. 1.2 Conceito. 
1.3 Organização e princípios constitucionais. 2 Regime geral da previdência social: beneficiário, 
benefícios e custeio (Leis nº 9.212/1991 e nº 9.213/1991). 3 Seguridade social do servidor público: 
noções gerais, benefícios e custeio. 4 Previdência complementar (Lei Complementar nº 109/2001). 5 
Relação entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, suas autarquias, fundações, 
sociedades de economia mista e outras entidades públicas e suas respectivas entidades fechadas de 
previdência complementar (Lei Complementar nº 108/2001). 6 Lei nº 12.618/2012 (Regime de 
previdência complementar para os servidores públicos federais). 
CARGO 9: ANALISTA JUDICIÁRIO –  ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: EXECUÇÃO DE 
MANDADOS 
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Direito Constitucional: natureza, conceito e objeto. 2 Constituição: sentido 
sociológico; sentido político; sentido jurídico; conceito, objetos e elementos; normas constitucionais. 3 
Poder constituinte: fundamentos do poder constituinte; reforma e revisão constitucionais; limitação do 
poder de revisão; emendas à Constituição. 4 Controle de constitucionalidade: conceito; 
inconstitucionalidade por ação e por omissão. 5 Direitos e deveres fundamentais. 5.1 Direitos e deveres 
individuais e coletivos. 5.2 Direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. 5.3 
Direitos sociais. 5.4 Nacionalidade. 5.5 Cidadania e direitos políticos. 5.6 Partidos políticos. 5.7 Garantias 
constitucionais individuais. 5.8 Garantias dos direitos coletivos, sociais e políticos. 6 Poder Legislativo: 
fundamento, atribuições e garantias de independência. 7 Poder Executivo: forma e sistema de governo; 
chefia de Estado e chefia de Governo; atribuições e responsabilidades do presidente da República. 8 
Poder Judiciário: disposições gerais; o Supremo Tribunal Federal; o Superior Tribunal de Justiça; 
tribunais e juízes dos estados e do Distrito Federal; garantias da magistratura: funções essenciais à 
justiça; Ministério Público. 9 Ordem social: meio ambiente; família; criança e adolescente; idoso.  
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Estado, governo e administração pública: conceitos, elementos, poderes, 
natureza, fins e princípios. 2 Direito administrativo: conceito, fontes e princípios. 3 Ato administrativo. 
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3.1 Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. 3.2 Invalidação, anulação e revogação. 3.3 
Prescrição. 4 Poderes da administração: vinculado, discricionário, hierárquico, disciplinar e 
regulamentar. 5 Princípios básicos da administração. 5.1 Responsabilidade civil da administração: 
evolução doutrinária e reparação do dano. 5.2 Enriquecimento ilícito e uso e abuso de poder. 5.3 
Improbidade administrativa: sanções penais e civis – Lei nº 8.429/1992 e suas alterações. 6 Serviços 
públicos: conceito, classificação, regulamentação, formas e competência de prestação. 7 Organização 
administrativa. 7.1 Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada. 7.2 Autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 8 Controle e responsabilização da 
administração. 8.1 Controle administrativo. 8.2 Controle judicial. 8.3 Controle legislativo. 8.4 
Responsabilidade civil do Estado. 
DIREITO DO TRABALHO: 1 Princípios e fontes do direito do trabalho. 2 Direitos constitucionais dos 
trabalhadores (art. 7º da Constituição Federal de 1988). 3 Relação de trabalho e relação de emprego: 
requisitos e distinção; relações de trabalho lato sensu (trabalho autônomo, eventual, temporário e 
avulso). 4 Sujeitos do contrato de trabalho stricto sensu: empregado e empregador (conceito e 
caracterização); poderes do empregador no contrato de trabalho. 5 Grupo econômico; sucessão de 
empregadores; responsabilidade solidária. 6 Contrato individual de trabalho: conceito, classificação e 
características. 7 Alteração do contrato de trabalho: alteração unilateral e bilateral; o jus variandi. 8 
Suspensão e interrupção do contrato de trabalho: caracterização e distinção. 9 Rescisão do contrato de 
trabalho: justa causa; rescisão indireta; dispensa arbitrária; culpa recíproca; indenização. 10 Aviso 
prévio. 11 Estabilidade e garantias provisórias de emprego: formas de estabilidade; despedida e 
reintegração de empregado estável. 12 Duração do trabalho; jornada de trabalho; períodos de 
descanso; intervalo para repouso e alimentação; descanso semanal remunerado; trabalho noturno e 
trabalho extraordinário; sistema de compensação de horas. 13 Salário-mínimo: irredutibilidade e 
garantia. 14 Férias: direito a férias e sua duração; concessão e época das férias; remuneração e abono 
de férias. 15 Salário e remuneração: conceito e distinções; composição do salário; modalidades de 
salário; formas e meios de pagamento do salário; 13º salário. 16 Equiparação salarial; princípio da 
igualdade de salário; desvio de função. 17 FGTS. 18 Prescrição e decadência. 19 Segurança e medicina 
no trabalho: CIPA; atividades insalubres ou perigosas. 20 Proteção ao trabalho do menor. 21 Proteção 
ao trabalho da mulher; estabilidade da gestante; licença-maternidade. 22 Direito coletivo do trabalho: 
liberdade sindical (Convenção nº 87 da OIT); organização sindical; conceito de categoria; categoria 
diferenciada; convenções e acordos coletivos de trabalho. 23 Direito de greve e serviços essenciais. 24 
Comissões de conciliação prévia. 25 Renúncia e transação.  
DIREITO CIVIL: 1 Lei de Introdução as Normas do Direito Brasileiro: pessoa natural; pessoa jurídica; 
personalidade; domicílio; residência; bens; diferentes cargos de bens; fatos jurídicos; prescrição e 
decadência; negócios jurídicos; posse (classificação, aquisição, efeitos e perda). 2 Propriedade: 
aquisição; perda da propriedade móvel; direito real sobre coisa alheia. 3 Obrigações: modalidades e 
efeitos da liquidação das obrigações; cessão de créditos; contratos; obrigações por atos ilícitos; espécies 
de contratos; responsabilidade civil; teoria da culpa e do risco. 4 Casamento: classificação; habilitação; 
requisitos formais; impedimentos; forma e prova; anulação; efeitos jurídicos; regimes de bens. 5 
Separação e divórcio. 6 União estável: caracterização; efeitos alimentícios e sucessórios; dissolução. 7 
Relações de parentesco. 8 Tutela, curatela e ausência. 9 Sucessão. 9.1 Disposições gerais. 9.2 Ordem de 
vocação hereditária. 9.3 Capacidade sucessória. 9.4 Direito de representação. 9.5 Transmissão da 
herança. 9.6 Herança jacente. 9.7 Aceitação e renúncia da herança. 9.8 Capacidade para testar. 9.9 Parte 
disponível. 9.10 Legados e codicilo. 9.11 Deserdação. 9.12 Substituição. 9.13 Sonegados. 9.14 
Indignidade. 9.15 Colação. 9.16 Pagamentos de dívidas e garantias. 9.17 Partilha e sobrepartilha.  
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1 Jurisdição e ação: conceito, natureza e características; condições da ação. 
2 Partes e procuradores: capacidade processual e postulatória; deveres; substituição de partes e 
procuradores. 3 Litisconsórcio e assistência. 4 Intervenção de terceiros: oposição; nomeação à autoria; 
denunciação à lide; chamamento ao processo. 5 Ministério Público. 6 Competência: em razão do valor e 
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da matéria; competência funcional e territorial; modificações de competência; declaração de 
incompetência. 7 O juiz. 8 Atos processuais: forma dos atos; prazos; comunicação dos atos; nulidades. 9 
Formação, suspensão e extinção do processo. 10 Processo e procedimento; procedimentos ordinário e 
sumário. 11 Procedimento ordinário: petição inicial (requisitos, pedido e indeferimento). 12 Resposta do 
réu: contestação, exceções e reconvenção. 13 Revelia. 14 Julgamento conforme o estado do processo. 
15 Provas: ônus da prova; depoimento pessoal; confissão; provas documental e testemunhal. 16 
Audiência: conciliação, instrução e julgamento. 17 Sentença e coisa julgada. 18 Liquidação e 
cumprimento da sentença. 19 Ação rescisória. 20 Recursos: disposições gerais. 21 Processo de 
execução: execução em geral; espécies de execução (execução para entrega de coisa, execução das 
obrigações de fazer e de não fazer). 22 Embargos do devedor. 23 Execução por quantia certa contra 
devedor solvente. 24 Suspensão e extinção do processo de execução. 25 Processo cautelar e medidas 
cautelares: disposições gerais; procedimentos cautelares específicos (arresto, sequestro, busca e 
apreensão, exibição e produção antecipada de provas). 26 Procedimentos especiais: ação de 
consignação em pagamento; embargos de terceiro; ação monitória. 27 Falência e recuperação judicial 
da empresa e formação societária; despersonalização da pessoa jurídica. 
DIREITO PREVIDENCIARIO: 1 Seguridade social 1.1 Origem e evolução legislativa no Brasil. 1.2 Conceito. 
1.3 Organização e princípios constitucionais. 2 Regime geral da previdência social: beneficiário, 
benefícios e custeio (Leis nº 9.212/1991 e nº 9.213/1991). 3 Seguridade social do servidor público: 
noções gerais, benefícios e custeio. 4 Previdência complementar (Lei Complementar nº 109/2001). 5 
Relação entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, suas autarquias, fundações, 
sociedades de economia mista e outras entidades públicas e suas respectivas entidades fechadas de 
previdência complementar (Lei Complementar nº 108/2001). 6 Lei nº 12.618/2012 (Regime de 
previdência complementar para os servidores públicos federais. 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 
CARGO 10: TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA: ADMINISTRATIVA 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição: conceito, classificações, princípios 
fundamentais. 2 Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos, direitos 
sociais, nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos. 3 Organização político-
administrativa: União, estados, Distrito Federal, municípios e territórios. 4 Administração pública: 
disposições gerais, servidores públicos. 5 Poder Legislativo: Congresso Nacional, Câmara dos Deputados, 
Senado Federal, deputados e senadores. 6 Poder Executivo: atribuições do presidente da República e 
dos ministros de Estado. 7 Poder Judiciário. 7.1 Disposições gerais. 7.2 Órgãos do Poder Judiciário: 
competências. 7.3 Conselho Nacional de Justiça: composição e competência. 8 Funções essenciais à 
justiça: Ministério Público, advocacia e defensoria públicas. 
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Noções de organização administrativa. 2 Administração 
direta e indireta, centralizada e descentralizada. 3 Ato administrativo: conceito, requisitos, atributos, 
classificação e espécies. 4 Agentes públicos: espécies e classificação; cargo, emprego e função públicos. 
5 Poderes administrativos: hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia; uso e abuso do poder. 6 
Licitação: princípios, dispensa e inexigibilidade; modalidades. 7 Controle e responsabilização da 
administração: controles administrativo, judicial e legislativo; responsabilidade civil do Estado. 
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 Estruturação da máquina administrativa no Brasil desde 
1930: dimensões estruturais e culturais. 2 Estrutura e estratégia organizacional. 3 Cultura 
organizacional. 4 Administração pública: do modelo racional-legal ao paradigma pós-burocrático. 5 
Empreendedorismo governamental e novas lideranças no setor público. 6 Convergências e diferenças 
entre a gestão pública e a gestão privada. 7 Excelência nos serviços públicos. 8 O paradigma do cliente 
na gestão pública. 9 Gestão estratégica. 
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS: 1 Classificação de materiais. 1.1 Atributos 
para classificação de materiais. 1.2 Tipos de classificação. 1.3 Metodologia de cálculo da curva ABC. 2 
Gestão de estoques. 3 Compras. 3.1 Organização do setor de compras. 3.2 Etapas do processo. 3.3 Perfil 
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do comprador. 3.4 Modalidades de compra. 3.5 Cadastro de fornecedores. 4 Compras no setor público. 
4.1 Objeto de licitação. 4.2 Edital de licitação. 5 Recebimento e armazenagem. 5.1 Entrada. 5.2 
Conferência. 5.3 Objetivos da armazenagem. 5.4 Critérios e técnicas de armazenagem. 5.5 Arranjo físico 
(leiaute). 6 Distribuição de materiais. 6.1 Características das modalidades de transporte. 6.2 Estrutura 
para distribuição. 7 Gestão patrimonial. 7.1 Tombamento de bens. 7.2 Controle de bens. 7.3 Inventário. 
7.4 Alienação de bens. 7.5 Alterações e baixa de bens. 
NOÇÕES DE ORÇAMENTO PÚBLICO: 1 Princípios orçamentários. 2 Orçamento na Constituição Federal: 
arts. 165 a 169. 3 Lei nº 4.320/1964. 3.1 Exercício financeiro. 3.2 Despesa pública (empenho, liquidação, 
pagamento). 3.3 Créditos adicionais. 3.4 Restos a pagar. 3.5 Suprimento de fundos. 
CARGO 11: TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: ENFERMAGEM 
NOÇÕES DE ENFERMAGEM: 1 Noções gerais de anatomia e fisiologia humana. 2 Noções de histologia 
dos tecidos. 3 Noções de farmacologia. 4 Noções de microbiologia e parasitologia. 5 Biossegurança em 
saúde. 6 Controle de infecção hospitalar. 7 Organização do processo de trabalho em saúde e 
enfermagem. 8 Procedimentos técnicos de enfermagem. 9 Assistência em saúde coletiva. 10 Assistência 
em saúde mental. 11 Assistência ao paciente cirúrgico. 12 Assistência ao paciente com disfunções 
cardiovascular, circulatória, digestiva, gastrointestinal, endócrina, renal, do trato urinário, reprodutiva, 
neurológica e musculoesquelética. 13 Enfermagem materno-infantil: assistência de enfermagem à 
mulher no ciclo gravídico-puerperal e no climatério. 14 Assistência na emergência/urgência e no 
trauma. 15 Assistência em terapia intensiva. 16 Noções básicas sobre as principais doenças de interesse 
para a saúde pública: diarreia, cólera, dengue, doença de Chagas, esquistossomose, febre tifoide, 
meningite, tétano, sarampo, tuberculose, hepatite hanseníase, difteria, diabetes, hipertensão arterial, 
raiva, leishmaniose, doenças sexualmente transmissíveis. 17 Sistema Único de Saúde (SUS). 17.1 Direitos 
dos usuários do SUS. 17.2 Participação e controle social. 17.3 Ações e programas do SUS. 18 Ética 
profissional, legislação em enfermagem, associações de classe e órgãos de fiscalização do exercício 
profissional. 19 Segurança no trabalho. 20 Humanização no cuidado do paciente/cliente. 21 
Enfermagem do trabalho. 21.1 Enfermagem em emergências. 21.2 Campanhas de saúde. 21.3 
Programas de educação em saúde. 
CARGO 12: TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA: APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 
NOÇÕES DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: 1 linguagens de programação Java e PHP. 1.1 
Fundamentos da linguagem: sintaxe básica, palavras-chave, estrutura e construções básicas de um 
programa, compilação e execução de programas. 2 Tipos primitivos de dados, declaração e inicialização 
de variáveis, utilização de literais e strings, categorias de operadores e precedência. 3 Controle de fluxo 
de programas e repetição. 4 Definição de classes, métodos e variáveis, utilização de encapsulamento, 
utilização de packages, sobrecarga de métodos. 5 Utilização e implementação de bibliotecas e 
componentes. 6 Administração de exceções. 7 Acesso a banco de dados. 8 Linguagem de programação 
Java. 8.1 Objetos, classes, pacotes, interfaces. 8.2 Exceções. 8.3 Estruturas de dados e strings. 8.4 
Entrada e saída JDBC. 8.5 Banco de dados (BD) relacionais e linguagem SQL. 9 Identificação e utilização 
do diagrama entidade-relacionamento. 9.1 Identificação e utilização de diagramas UML: use case, 
atividades, classes, estados. 10 Utilização da linguagem SQL padrão. 11 Algoritmos: conhecer, saber 
interpretar e escrever algoritmos em português estruturado (pseudocódigo). 12 Internet e intranet. 12.1 
Noções básicas de protocolo HTTP. 12.2 Aplicação e utilização de servidores web. 12.3 Desenvolvimento 
de aplicações HTML e JSP. 12.4 Web services, protocolo SOAP, UDDI e WSDL. 12.5 Conceitos, utilização e 
escrita XML, criação e declaração, definições de elementos e atributos. 12.6 Definição e utilização de 
XML Schema, Xpath e CSS. 13 Rede de computadores. 13.1 Conceitos, tipos e abrangência. 13.2 
Topologias lógicas e físicas. 13.3 Protocolos TCP/IP, DNS, Telnet, FTP e HTTP. 13.4 Ferramentas Telnet e 
FTP e comandos ping e tracert: utilização em MS Windows e Linux e interpretação dos resultados. 14 
Sistemas operacionais LINUX. 14.1 Instalação e configuração. 14.2 Estruturação de diretórios (/root, 
/home, /etc, /lib, /sbin, /usr, etc). 14.3 Utilização dos comandos passwd, pwd, cat, cd, more, chmod, cp, 
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ls, mkdir, rmdir, mv, rm, kill, ps, mount e unmount. 14.4 Componentes de rede de computadores: 
cabeamento, equipamentos de rede. 14.5 Instalação e configuração de placa de rede em estação de 
trabalho (Windows XP e 7). 15 Auditoria. 15.1 Gerenciamento de usuários. 15.2 Administração de disco. 
15.3 Compartilhamento de recursos. 15.4 Configuração dos serviços de rede no nível corporativo (DHCP, 
DNS e WINS). 
 
 

ELAINE MACHADO VASCONCELOS 
Desembargadora Presidente do TRT 10ª Região 
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ANEXO I 
 
 

MODELO DE ATESTADO PARA PERÍCIA MÉDICA 
(candidatos que se declararam com deficiência) 

 
 

Atesto, para os devidos fins, que o(a) 
Senhor(a)___________________________________________ é portador(a) da(s) doença(s), CID 
________________, que resulta(m) na perda das seguintes funções 
____________________________________________________________________________________. 
 
 

Cidade/UF, ____ de _________ de 20__. 
 
 

 
 

Assinatura e carimbo do Médico 


